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O trabalho consiste na divulgação do Selo Paraná Aprendiz, projeto da Secretaria de 
Estado da Criança e da Juventude (SECJ), que tem como objetivo incentivar a 
iniciativa privada a efetivar oportunidades de profissionalização e acesso ao contrato 
de aprendizagem a jovens paranaenses. Para tal, foram abordados na 
fundamentação teórica os conceitos de comunicação governamental, com foco no 
papel do estado como legitimador do interesse público, bem como o universo juvenil 
e sua relação com a violência. Um planejamento de comunicação para o lançamento 
do Selo Paraná Aprendiz, em data a definir pela SECJ, foi elaborado a partir da 
constatação de que as empresas paranaenses não contratam a cota mínima de 
aprendizes prevista na legislação. Uma análise sobre as reais causas do 
descumprimento da lei foi desenvolvida e a partir dela propuseram-se ações 
capazes de aproximar o corpo empresarial paranaense de iniciativas que 
concretizem oportunidades de profissionalização aos jovens em situação de risco.  
 



































This assignment has as objective to divulge the Selo Paraná Aprendiz (Paraná´s 
Apprentice Certification), a project from the State Secretary for Childhood and Youth 
(SECJ), which has as goal to encourage the private initiative to open 
professionalization and learning contract opportunities to youngster from the state of 
Paraná. In order to achieve it’s goal, the project brings in it’s theory recital the 
concepts of governmental communication, focusing the State’s roll as a legislator of 
public interest, as well as youth’s universe and it’s relation with violence. A 
communication plan for the Paraná´s Apprentice Certification’s launch, with date to 
be defined by the SECJ, was elaborated based on the fact that companies from the 
state of Paraná are not hiring enough young apprentices to fulfill the legal quota. An 
analyses over the actual causes of this gap was also developed and from It actions 
were suggested in order to approach the enterprise community from the state of 
Paraná to initiatives which will make opportunities of youngsters in social risk 
professionalization a reality. 
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 O problema da violência é eminente em quase todos os grandes centros 
urbanos. Vivemos rodeados por cercas elétricas, carros blindados, câmeras e 
seguranças particulares, e diariamente somos envolvidos por depoimentos de 
vítimas de sequestros ou assaltos. 
Nos países em desenvolvimento, o envolvimento de crianças e jovens com a 
criminalidade soma-se às inúmeras dificuldades enfrentadas pela população, vítima 
da desigualdade social. Pobreza, falta de amparo familiar, dificuldade de acesso ao 
sistema de saúde e educacional empurram esses jovens, sem opções visíveis, para 
o tráfico de drogas. O dinheiro rápido é tentador e a vulnerabilidade emocional 
conduz os adolescentes e crianças à situações de drogadição e fatalmente ao 
cometimento de furtos, roubos e outras infrações.   
A divulgação de políticas públicas torna-se, portanto, fundamental para que a 
rede de proteção à  crianças e adolescentes seja fortalecida e esses números de 
envolvimento de jovens em situação de risco com a criminalidade sejam 
decrescentes. O trabalho conjunto do governo e da sociedade civil para fomentar a 
aplicação dos direitos fundamentais previstos no Estatuto da Criança e do 
Adolescente faz-se urgente para a inversão desse quadro de violência do país. 
Atenta a este cenário, a Secretaria de Estado da Criança e da Juventude do 
Paraná está desenvolvendo um novo projeto, o Selo Paraná Aprendiz, ainda em fase 
de tramitação. Trata-se de uma certificação que busca incentivar a adesão da 
iniciativa privada e de instituições educacionais a realizar a contratação de 
adolescentes aprendizes, conforme legislação nacional vigente, atuando de forma 
conjuta ao poder público no processo de reintegração do jovem em situação de 
risco. O decreto para vigência do projeto em âmbito estadual já foi aprovado e será 
publicado ainda na gestão 2006 – 2010. 
É neste contexto que justifica-se a importância social deste trabalho 
acadêmico. Será desenvolvido um planejamento de comunicação para o lançamento 
do Selo Paraná Aprendiz, em data a definir pela SECJ. Para isso, no primeiro 
capítulo, são abordados os conceitos de Comunicação Governamental, 




No segundo capítulo abordam-se os conceitos sobre a problemática do 
universo adolescente e sua relação com a violência. Busca-se uma reflexão sobre a 
complexidade de valores envolvidos neste processo de marginalização juvenil. Nesta 
etapa, o principal material de apoio foi a coletânia de Cadernos do IASP, antigo 
Instituto de Ação Social do Paraná, hoje extinto. Surge, através dessas intervenções, 
o termo “Protagonismo Juvenil”, a partir do qual justifica-se a relevância do incentivo 
a iniciativas de promoção de profissionalização aliadas ao estímulo ao estudo. 
Segue-se, então, uma explicação sobre a atuação da Secretaria de Estado da 
Criança e da Juventude, real cliente deste projeto, bem como uma breve descrição 
de seus programas e ações. No quinto capítulo descreve-se efetivamente o 
planejamento de comunicação, baseado no plano de marketing para o setor público 
de Kotler (2008). Nesta etapa são descritas as análises da situação e dos 
ambientes, os objetivos e metas de marketing, a definição do público-alvo, o 
posicionamento da campanha de lançamento, o composto mix de marketing, o plano 
de avaliação, orçamento e plano de implementação. Finalmente, no último capítulo  
apresenta-se a parte gráfica do material de apoio do lançamento do Selo Paraná 
Aprendiz. 
Ao divulgar o Selo Paraná Aprendiz, este projeto tem como objetivo o trabalho 
de conscientização do corpo empresarial paranaense e de todos aqueles envolvidos 
direta e indiretamente nesse processo. A adesão deste segmento, através da 
efetivação de oportunidades de aprendizagem, é fundamental para tornar diferente a 
vida dos adolescentes paranaenses que se encontram em situação de risco. Criar 
oportunidades de crescimento saudável para a juventude é um dos principais 
alicerces para a construção de uma sociedade calcada em valores sólidos de 












1 COMUNICAÇÃO GOVERNAMENTAL  
 
  
 As organizações já perceberam a importância da comunicação no processo 
de globalização e os investimentos nesta área se mostram em crescimento 
ascendente. Uma pesquisa divulgada pelo Pequenas Empresas & Grandes 
Negócios (2009), revela que até em épocas de crise os empresários não deixam de 
investir no setor, e destinam 48% dos investimentos às áreas de comunicação e 
marketing.  
 As Ongs também começam a observar este fenômeno. Segundo Beltrão (s/d, 
s/p), "trabalhar bem a comunicação de uma instituição sem fins lucrativos, assim 
como qualquer empresa privada, é estar a frente de outras que vivem na sombra". 
Em contrapartida, o Estado se mostra bastante atrasado no que diz respeito ao 
tratamento da comunicação, principalmente quando classificado como emissor de 
informações de interesse público.  
 Apresentada por Torquato (1985) como “linguagem do poder”, a comunicação 
governamental é, nos regimes democráticos, o viés de comunicação entre o governo 
e os governados, é o canal de informação bilateral em que os dois pólos têm 
flexibilidade para apresentar idéias. Segundo o autor, “deve-se entender por 
comunicação governamental a vasta rede formal criada e localizada no interior das 
organizações governamentais. Seu objetivo primordial é levar à opinião pública fatos 
de significação, ocorridos na esfera governamental.” (TORQUATO, 1985, p. 44) 
 Para tal, apóia-se em uma complexa rede de instrumentos comunicacionais, 
contando com atividades das diversas áreas da comunicação, como publicidade e 
propaganda, relações públicas, jornalismo, rádio e TV, além dos intrumentos 
próprios, como as agências de notícias e as TV’s educativas, que somados 
permitem uma forte penetração junto às massas. Esse sistema é capaz de atuar 
como um importante agente de transformação social, que, para Torquato (1985), 
pode inclusive ser responsável pela criação de motivação e satisfação. 
 No Brasil, o autor observa ainda uma tendência ao que ele chama de 
“oficialismo informativo". Embasados no conceito de segurança pública, em que 
deve-se, para manter a tranquilidade no Estado, preservar a identidade de seus 
governantes a ponto de evitar exposições e possíveis escândalos, os profissionais  
da área adotam uma postura enrigessida por autoritarismo, sendo por vezes 
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comparados a verdadeiros guarda-costas. Em contrapartida à modernização das 
redes sociais, tem-se uma visão equivocada em que "o ato de informar o cidadão  é 
uma concessão paternalista, não um direito." (TORQUATO, 1985, p. 46) 
 No momento em que se observa uma profunda crise de legitimidade das 
instituições estatais e o mercado se figura como condutor dos assuntos em pauta na 
agenda pública nacional, Matos (2006) aponta duas tendências da comunicação 
governamental. De um lado a autora observa a comunicação política, que se utiliza 
dos fundamentos de marketing para controlar e digerir os assuntos de interesse 
comum, divulgando-os nos meios de comunicação de massa com formato e 
objetivos pré-definidos, de outro, a constatação da possibilidade de uma 
comunicação pública, que permite uma maior interação e interferência do cidadão 
nos assuntos de interesse comum.  
 Matos (2006), assim como Torquato, observa que nos anos subsequentes ao 
período ditatorial o governo brasileiro não utilizou o processo comunicacional de 
forma a reescrever e resgatar a cidadania nacional. A mutação constante dos 
discursos é sempre associada às mudanças de cenários e acontecimentos, e é essa 
insconstância de posicionamento uma das causas da fragilidade da relação entre 
Estado e cidadão. 
 Mas é exatamente neste pilar que Haswani (2006) acredita que o Estado deve 
se apoiar para provocar mudanças na sociedade. É preciso concentrar os esforços 
na reestruturação da identidade do Estado como tutor dos interesses coletivos. As 
ações devem ser direcionadas de forma a reconstruir a imagem da instituição que 
presta um "serviço público e de bem público". 
 Haswani (2006) reitera que a demanda por comunicação no governo é 
significativa tanto no ambiente externo, quando os principais temas abordados nos 
meios de comunicação se referem à agenda da administração pública, quanto no 
ambiente interno, quando verificada a falta de comunicação entre os funcionários 
provocada em grande parte pela burocracia.  
 Quando sinalizada a questão da burocracia nas instituições públicas 
nacionais, Novelli (2006) revela que esta resulta em uma problemática na qual o 
estado preza de forma prioritária o seu interesse, deixando em segundo plano os 
anseios da sociedade. Os conceitos de administração e política se mostram 
contrários neste momento, o que gera um estranhamento, já que em estados 
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democráticos os políticos são eleitos para representar a sociedade em primeiro 
plano, e sob essa ótica a situação se inverte.  
 Em contrapartida, há também um movimento positivo quando se une uma 
administração burocrática às práticas democráticas do governo. Segundo o autor, 
quando a administração visa atender os interesses da sociedade e está 
comprometida com seu bem estar, a racionalidade burocrática é a forma de se 
legitimar a democracia.  
  
"Acredita-se que os governos que asseguram a participação dos cidadãos 
na formulação e implementação de políticas públicas, graças à 
sustentabilidade política e legitimidade que logram obter para seus 
programas de ação, tornam-se muito mais eficientes do que poderia ser 
qualquer equipe de tecnocratas altamente especializados e insultados frente 
à população, na medida em que contam com o apoio desta enfraquecendo 
as resistências da oposição, evitando o desgaste político de intervenções 
autoritárias.”(BENTO, 2003, apud Novelli, 2006 p. 81) 
 
 
 Segundo Torquato (2002), tornar tangíveis os serviços sociais ao povo é o 
objetivo crucial da comunicação governamental. Duarte (2007) observa que a 
dificuldade dos dias de hoje é fazer com que a audiência perceba onde a informação 
está e de que forma ela pode ser utilizada. Para o autor, é preciso disponibilizar as 
informações ao público alvo de forma a tornar mais convicta a decisão. 
 Para evitar ruídos nesse processo, deve-se transmitir mensagens de forma 
clara, de maneira que o público alvo possa compreender seu significado. Duarte 
(2007) observa que a mensagem deve ser adaptada a cada grupo de receptores, 
possibilitando o entendimento completo por qualquer cidadão interessado, 
independo da classe econômica, idade, nível cultural ou social. 
Isto posto, é mister uma aproximação com o complexo universo juvenil, para 
que os atores envolvidos no projeto do Selo Paraná Aprendiz tenham consciência de 
que esse assunto está intimamente ligado à realidade de todos. A apresentação do 
tema visa aproximar o estado e a sociedade de forma a permitir efetivamente a 








2 JUVENTUDE E VIOLÊNCIA  
 
2.1 ADOLESCÊNCIA – DEFINIÇÃO E CARACTERÍSTICAS 
 
Conforme observa Costa (2000), a compreensão da abrangência dos 
elementos e variedades de circunstâncias que envolvem a juventude e, por 
conseguinte sua conceituação,  é imprescindível para o entendimento do fenômeno, 
principalmente quando o foco de estudo são as políticas públicas voltadas aos 
representantes dessa parcela da população. 
O autor esclarece que um dos obstáculos em conceituar esta etapa da vida 
está justamente na sua variação conforme o campo de análise. Um educador, por 
exemplo, tem objetivos distintos de um médico, este diferente de um geógrafo e 
assim por diante e, por conta disso, os resultados das pesquisas desses 
profissionais também serão variáveis. Fatores econômicos, sociais, culturais e 
históricos também devem variar a ponto de confundir essa conceituação. Para ele, 
ainda devem ser consideradas as visões dos próprios jovens de si mesmos em 
oposição a visão dos atores interessados em compreender ou agir nessa realidade. 
Atento a esta dificuldade, Costa (2000, p. 67) relembra o fato de que “a maior 
parte das definições de juventude tem a preocupação mais voltada para a 
delimitação do fenômeno do que para a explicitação das singularidades que ocorrem 
nessa fase da vida.” O Ministério da Saúde, por exemplo, considera adolescente 
uma pessoa com idade entre 10 e 24 anos. Já o Estatuto da Criança e do 
Adolescente limita esta etapa entre a faixa etária de 12 a 18 anos e, em 
contraposição, o Código Civil brasileiro considera adulto e, portanto, capaz de 
responder juridicamente por seus atos, todos os cidadãos acima de 18 anos.  
 Outra definição bastante frequente é a de momento de transição para a vida 
adulta,  sendo esta visão recorrente nos estudos de Oliveira (2001, apud Bonfim, 
2006). A adolescência é, para o autor, uma forma de “moratória social”, na qual o 
indivíduo se prepara para assumir responsabilidades e lida com o fim da infância.  
Não é um evento apenas biológico e de recorrência mundial, se apresenta como um 
fenômeno psicossocial moderno. 
A conclusão inerente é de que não é possível definir a juventude 
desconsiderando os elementos externos e internos de sua realidade. Para Costa 
(2000, p. 69), “estamos diante de um fenômeno inteiramente aberto, em interação 
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construtiva e destrutiva constante com o universo sócio-cultural em que está 
inserido”. 
Com toda essa problemática, uma questão é indiscutível: as inúmeras 
transformações pelas quais passam os jovens durante essa transição para a vida 
adulta. Transformações essas, responsáveis pela formulação de preceitos a partir 
dos quais o jovem se identifica consigo mesmo e com o contexto social no qual está 
inserido.  Elas são inevitáveis e sustentadas por três pilares: aspectos físicos, sociais 
e psicológicos. 
 As mudanças dos aspectos físicos, como o aparecimento de pêlos e estirão 
de crescimento, marcam a puberdade. Provocadas pela alta produção de hormônios, 
elas surgem a partir dos nove anos nos meninos e a partir dos oito em meninas, 
podendo variar de pessoa para pessoa (Cardernos do Iasp, 2006). De acordo com o 
Comitê sobre Adolescência do Grupo para Adiantamento da Psiquiatria:   
 
“(...) a puberdade é a base da adolescência e é considerada como um 
processo essencialmente hormonal, de maturação e crescimento. Isto quer 
dizer que o adolescente passa por mudanças físicas e biológicas e seu 
corpo sofre transformações, alterando-se as suas proporções físicas, 
sensações corporais e psíquicas e automatismos – movimentos 
condicionados, involuntários e inconscientes.” (Nerici, 1967 apud SANTOS, 
2008, s/p)  
 
As principais mudanças desencadeadas do surgimento da atividade hormonal  
estão relacionadas à emergência da sexualidade e ao desenvolvimento dos 
caracteres secundários. Eisenstein e Coelho (s/d) dividem essas transformações em 
quatro grupos: 
 
“1. Crescimento: aceleração da velocidade de crescimento em altura e peso 
ou o estirão puberal. 
2. Mudanças das características sexuais secundárias e maturação sexual: 
 -Eixo hipotalâmico-gonadotrópico-gonadal. 
 -Gonadarca: aumento de mamas, útero e ovários nas meninas; e 
 aumento da genitália, pênis e testículos nos meninos, devido ao 
 aumento dos esteróides sexuais, estrogênios nas meninas e 
 androgênios nos meninos. 
 -Adrenarca: surgimento de pêlos pubianos, pêlos axilares e faciais 
devido ao aumento dos androgênios produzidos pelas supra-renais, e em 
maior quantidade nos meninos. 
 -Estes fenômenos são interdependentes e mantêm uma associação 
temporal entre si. 
3. Mudanças de composição corporal: aumento da massa gordurosa nas 




4. Outras mudanças corporais: voz, pressão arterial, maturação óssea, área 
cardíaca e respiratória, várias enzimas relacionadas às atividades 
osteoblásticas e do crescimento, hematócrito, hemoglobina, entre outras.” 
(EISENSTEIN & COELHO, s/d) 
 
O adolescente precisa agora compreender essa redefinição de sua imagem 
corporal. Momento extremamente delicado, quando surgem inúmeras dúvidas e 
inseguranças e o apoio familiar torna-se imprescindível para o aumento da 
autoconfiança. Aceitar-se com sua nova aparência é um processo que pode demorar 
algum tempo e diversos conflitos surgem nesta etapa. 
No desenrolar desse percurso, a bagagem histórica que cada adolescente 
carrega definirá sua conduta com os novos desafios que encontrará pelo caminho. 
Por conta disso, Lepre (2006 apud Cardenos do IASP, 2006) reafirma a importância 
do meio em que o adolescente está inserido para a compreensão dessas relações. 
As transformações de aspecto social recebem interferência direta dos fatores 
culturais, condições econômicas, estrutura familiar e fatos vividos durante toda a 
infância. “Todos esses fatores vão determinar formas distintas de vivenciar a 
adolescência, pois a construção da identidade é pessoal e social, acontecendo de 
forma interativa, através de trocas entre o indivíduo e o meio.” (LEPRE, 2006 apud 
Cadernos do IASP, 2006, p.18). 
A família também precisa estar preparada para lidar com o surgimento desse 
novo indivíduo. O afastamento natural das figuras paternas pode ser cravado por 
atritos, mas é necessário para o processo de construção da identidade. A imagem do 
pai herói é substituida pela imagem de um pai que impõe limites, que cobra 
resultados e que tem defeitos como qualquer outro ser humano. A relação 
sustentada pela autoridade durante a infância, agora dá lugar a uma relação 
sustentada por valores e exemplos positivos. 
 
“(..) a autoridade vertical, definida como atributo para mandar e fazer-se 
obedecer, desaparece e dá lugar à autoridade moral, baseada na 
identificação dos filhos com os valores e virtudes de seus pais e na 
capacidade que esses têm de influenciá-los por meio do testemunho, do 
conselho, da opinião e do encorajamento.” (Cadernos do IASP, 2006 pg.31) 
 
A família tem, portanto, papel fundamental na formação dos adolescentes. 
Quando ela não é bem estruturada, o jovem cresce tendo como referência condutas  
duvidosas e sente uma necessidade maior de aceitação do grupo de amigos, muitas 
vezes arriscando-se em situações perigosas simplesmente para ser notado e 
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respeitado, e preencher assim o espaço vazio da solidão encontrada no seio familiar. 
Uma batalha se trava em busca de uma relocação no mundo, que se mostra 
totalmente novo e estranho. 
E é exatamente essa dificuldade em estabelecer uma identidade própria que 
Erikson (1987 in Cardenos de IASP, 2006) destaca como principal característica da 
adolescência. Todos os aspectos psicológicos são, portanto, codependentes dos 
aspectos e mudanças físicas e sociais.  
O jovem se depara com um universo repleto de novas escolhas e 
possibilidades, nenhum comportamento é concludente, e é a partir da influência do 
meio através das relações sociais, grupos de afinidades, opções de cunho político e 
religioso, além da presença da mídia, que o adolescente absorve subsídios para a 
construção de seu caráter na vida adulta. Esse processo, na maioria das vezes, é 
lento e tortuoso e todas as decisões tomadas nesse período são passíveis de 
mudanças: 
 
“A construção da identidade do adolescente é contraditoriamente uma 
identidade individual e uma identidade coletiva. O adolescente precisa do 
grupo, precisa do adulto, precisa de referência; mas ele precisa diferenciar-
se, construir sua própria identidade. Tornar-se adolescente é viver cercado 
por profundos conflitos. Novos e diferentes ritmos, tempos, espaços, 
presença na sociedade e na cultura.” (Carvalho, 2002 apud CUNHA, GIL,  
RIBEIRO, VELOSO, s/d) 
 
Exergando e refletindo sobre esse comportamento efêmero é que torna-se 
possível a compreensão de outras atitudes coerentes com o universo juvenil. No 
percurso para encontrar um espaço no mundo, o jovem questiona-se sobre o que os 
outros esperam dele. No contexto de uma sociedade capitalista, esse 
reconhecimento se dá através do consumo, quando “ser” é “ter”, e comprar é uma 
forma de incluir-se nesta totalidade. Esta necessidade de aceitar os indivíduos a 
partir de sua capacidade de possuir bens surge desde a infância, e é em 
consequência dela que se estabelecem relações frágeis e passageiras com os 
sujeitos. (GUATTARI, ROLNIK, 1986 apud Dimenstein, Vilhena, Zamora, s/d) 
Considerando a realidade vivenciada em uma sociedade de classes, como a 
realidade do Brasil, essa percepção de inclusão acaba por delimitar quem pode e 
quem não pode fazer parte deste mundo. Os jovens das periferias brasileiras, além 
de excluídos por falta de oportunidades de lazer, de estudo, emprego, sistema de 
saúde e racismo, agora buscam uma identificação com um universo perverso que os 
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ignora como seres capazes de perceber e agir em sua própria realidade,  já que são 
economicamente incapazes de ter o dito necessário para ser alguém.   
A união desses fatores cria um ambiente hostil, que posiciona o adolescente 
pobre brasileiro em uma situação de risco. O contato com a violência e a deliquência  
ressurge como uma forma de imposição, num grito desesperado por atenção e 
necessidade de adaptação.  
O abrigo em comandos criminosos se revela como uma forma de transpor o 
sentimento de “inutilidade social” ou de “exclusão existencial”. São estratégias para 
resistir à miséria e à opressão, fundamentadas em uma sociedade individualista e 
desprovida de valores éticos coletivos. “É uma luta contra a morte social decretada 
pela exclusão, uma 'escolha' e estratégia de inclusão.” (CASSAB, 2001 apud 
Dimenstein, Vilhena, Zamora, s/d). 
 
2.2 JOVENS EM SITUAÇÃO DE RISCO 
 
 Isoladamente, a situação econômica não pode ser responsabilizada pelo 
envolvimento de jovens com a criminalidade. Uma série de fatores somados devem 
ser considerados quando o objeto de análise é o universo paradoxal vivido por esses 
adolescentes, que ao se deparar com uma sociedade excludente, justamente 
durante o processo de identificação pessoal e coletiva, utilizam-se da negação a 
esses valores através da violência, para conquistar esse espaço imaginário. 
(FRAGA, 2001 in  Dimenstein, Vilhena, Zamora, s/d). 
 Embora não possa ser considerado como fator determinante para a prática de 
atos infracionais, de acordo com um levantamento realizado pelo IASP em 2005, 
cerca de 60% dos adolescentes atendidos nas unidades de internação do Paraná 
(Centros de Socioeducação) são de famílias pobres, com renda de um a dois 
salários mínimos. O território, de acordo com Vilhena (2002a, 2003 in  Dimenstein, 
Vilhena, Zamora, s/d), tem importância na produção da subjetividade desses jovens. 
É no espaço da polis que o sujeito se reconhece social e politicamente.  
  
O território é o sinônimo de apropriação, de subjetivação fechada sobre si 
mesma. Ele é o conjunto dos projetos e das representações nos quais vai 
desembocar, pragmaticamente, toda uma série de comportamentos, de 
investimentos, nos tempos e nos espaços sociais, culturais, estéticos e 




Mas é justamente esse reconhecimento social o responsável pelo rótulo 
negativo de associações à marginalização. Os jovens da periferia são 
frequentemente vistos como perigosos, o que, segundo Vilhena (2003 apud 
Dimenstein, Vilhena, Zamora, s/d) reduz ainda mais os canais de comunicação entre 
os segmentos sociais, aumentando substancialmente a distância entre eles no 
conjunto da polis.  
É importante inferir que essa formação de subjetividade depende de uma 
combinação de elementos. Nos Cadernos do IASP (2006) destacam-se alguns 
fatores de risco para a conduta infracional do adolescente. Um deles, conforme 
explicitado anteriormente, é a ausência de estrutura familiar. Conforme observa 
Straus (1994 in Cardenos do IASP, 2006), as relações familiares frágeis, com pais 
ausentes ou negligentes, estão associadas a comportamentos delituosos e de falta 
de disciplina. Quadros presentes de envolvimento com drogas, álcool, criminalidade, 
violências física, moral e sexual no âmbito familiar podem abalar a efetividade das 
funções  parentais. 
Quando os pais ou responsáveis figuram-se como autores das agressões 
contra os próprios filhos, os comportamentos vivenciados em casa se transpõem 
para o convívio em grupo, e o jovem, vítima de violência doméstica, reproduz as 
ações observadas no lar como forma predominante de solucionar os conflitos. 
Segundo Bandura (1973 in Cadernos do IASP, 2006), os valores e os procedimentos 
morais dos pais são naturalmente reproduzidos com caráter de normas a serem 
seguidas. A agressão surge como única forma de exteriorizar seus desejos e 
frustrações. 
Ao considerar o papel fundamental desempenhado pelos pais na formação do 
indivíduo, Baumrind (1967, 1971 in Cadernos do IASP, 2006) divide os padrões de 
criação de filhos em três estilos parentais. O primeiro é o padrão desempenhado 
pelo estilo parental autoritário, quando a demonstração de poder se dá de maneira 
impositiva, sem considerar as necessidades e desejos das crianças. Aqui o uso da 
força é justificado como forma de se fazer obedecer. Além disso, um extenso 
conjunto de regras deve ser respeitado pelos filhos de forma indiscriminada e sem 
qualquer tipo de contestação. O segundo estilo é o parental permissivo. Com o perfil 
oposto ao primeiro, este não exerce qualquer forma de controle. O filho tem total 
liberdade de comportamento e nenhum tipo de conduta lhe é exigido.  E por último, o 
estilo parental competente, caracterizado por pais que controlam mas que abrem 
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espaço para questionamentos e buscam a compreensão dos filhos, bem como a 
participação nas decisões. 
Os frutos resultados de cada uma dessas criações são, por consequência, 
diferentes. O tipo de relação entre pais e filhos é decisivo para a construção das 
características psicológicas e sociais dos adolescentes. Para Gomide (2004 in 
Cadenos do IASP, 2006), comportamentos anti-sociais são reflexos de práticas 
parentais negativas ao passo que as práticas positivas desenvolvem 
comportamentos pró-sociais. Quando os pais se mostram interessados e disponíveis  
diantes das necessidades dos filhos, eles se apresentam como seres responsáveis 
com os interesses alheios, se mostram capazes de respeitar e criar vínculos, 
enquanto os frutos de uma criação conflituosa refletem essas angústias através da 
rebeldia, da mentira, do uso de entorpecentes e da falta de comprometimento com 
os estudos. Estes têm um perfil mais vulnerável às influências do meio em que 
vivem. Para Goldenberg (1998): 
 
“O jovem que comete uma infração obedece à lei de imperiosos desejos 
instintuais; não possui um ponto de referência que lhe permita reconhecer-se 
a si mesmo. O adolescente infrator é dirigido pelos instintos a praticar 
violência, por não ter sofrido de nenhum modo a influência da cultura. A 
presença paterna tem a função de capacitar a criança a ter domínio da 
realidade, de não praticar o incesto, de não matar, de não roubar e aceitar 
que não pode fazer tudo o que deseja sem conseqüências.” (Goldenberg, 
1998, p.117 apud Levisky) 
 
Uma das formas encontradas por esses adolescentes de fugir das frustações 
e burlar os obstáculos é a drogadição. Vulneráveis emocional e socialmente, eles 
enxergam nas drogas um canal instantâneo para liberação das aflições.  Conforme 
pesquisa do IASP, em 2005, 82% dos adolescentes em conflito com a lei do estado 
do Paraná usavam algum tipo de substância psicoativa, dado que comprova o poder 
que algumas drogas têm de provocar comportamentos agressivos por parte dos 
usuários. 
Segundo Straus (1994 apud Cadernos do IASP), os adolescentes que 
cumprem algum tipo de medida socioeducativa têm deficiências em habilidades 
sociais, sofrem com sentimentos de inferioridade e têm sérias dificuldades em  
resolver problemas. Para se proteger, eles adotam padrões de comportamento 
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totalmente divergentes daqueles adotados pelos outros cidadãos e, por 
consequência, abandonam os estudos, já que na escola também sofrem com as 
discriminações por parte dos colegas e professores. Quando estigmatizados como 
agressivos e problemáticos, muitos, de acordo com Pereira e Mestriner (1999 apud 
Cadernos do IASP, 2006) incorporam a identidade de deliquente para atender à 
essas expectativas. De acordo com Oliveira (2001): 
  
“Isto demonstra que, embora o delito juvenil possa enunciar o desejo de 
autonomia, é muito complicado para o jovem infrator elaborar a condição 
inerente de desamparo do sujeito. Se é verdade que estamos todos 
desamparados, é mais provável que o adolescente suburbano vivencie esta 
natural orfandade de um modo muito mais dramático.” (OLIVEIRA, 2001 apud 
BONFIM, 2006) 
  
Em ambientes em que há falta de equipamentos de promoção social e a 
instituição escola não consegue mais mantê-los nas salas de aula, a evasão escolar  
acontece cada vez mais cedo. Para Massaki (2006 apud Cadernos do IASP, 2006), a 
escola, que antes era participante ativa da formação moral e social do aluno, agora 
perde força por incompatibilidade de método com os problemas da era pós-moderna. 
Segundo o autor, ao receber alunos de famílias desestruturadas ela não se mostra 
capaz de suprir as deficiências educacionais destes jovens, incitando novamente o 
processo de exclusão. O aluno não dispõe de ferramentas motivacionais e, como 
num ciclo, sente-se novamente excluído e busca nos semelhantes desviantes um 
modo de se reconhecer e ter autonomia dos próprios atos.  
 Conforme já enunciado, cada um desses fatores de risco isoladamente é 
incapaz de determinar uma conduta anti-social, mas a associação deles pode criar 
um ambiente mais suscetível ao cometimento de atos infracionais. Em contrapartida 
existem fatores de proteção capazes de evitar o desenvolvimento de 
comportamentos agressivos. A escola, segundo estudos de Gallo e Williams (2004a; 
2005b in Cadernos do IASP, 2006), foi identificada como um desses fatores. De 
acordo com pesquisa realizada pelos autores, percebe-se uma queda de 50% nos 
casos de adolescentes com portes de armas de fogo, usuários de droga e que 
cometeram delitos graves apenas pelo fato de frequentarem o ambiente escolar. 
Desta forma, promover condições favoráveis ao crescimento saudável dos jovens 




2.3 ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 
Em meados do século XX, quando o mundo ainda se mostrava apreensivo 
com a possibilidade de uma revolução socialista mundial, surge o primeiro 
documento que fala em direitos da criança. Conforme observa o professor Dalari, na 
VI Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (2005), é em um 
ambiente fragilizado que a “Declaração dos Direitos da Criança” foi preparada pela 
organização não governamental International Union for Child Welfare, em 1923. A 
Declaração apresentava em seu conteúdo apenas o apelo à caridade, sem incitar 
nenhum tipo de obrigação da família, do estado e da sociedade para com as 
crianças e adolescentes. Todos os esforços seriam puramente voluntários. 
Após a Segunda Guerra Mundial, várias crianças ficaram órfãs e a United 
Nations International Child Emergency Fund (Unicef) surge em 1946 para atender 
essa demanda de proteção emergencial. Só a partir de então é que reconheceu-se 
internacionalmente a importância de dar atenção e proteção às crianças.  
Mais tarde, com a recuperação européia, a Unicef começa a desenvolver 
projetos com objetivos de melhorar a saúde e a nutrição de crianças de países 
subdesenvolvidos, sendo que em 1953 ela se torna órgão permanente da ONU 
(Organização das Nações Unidas), e amplia seu raio de atendimento às famílias, 
além de desenvolver projetos na área da educação. (MARCÍLIO, s/d) 
Em 1959 a ONU aprova a “Declaração Universal dos Direitos da Criança”, um 
importante marco de avanço no percurso pela valorização da infância. Pela primeira 
vez na história, a criança é considerada sujeito de direito e tem prioridade no 
atendimento social e político. Mas como declaração ela não se faz obedecer 
judicialmente, apresenta-se mais como forma de documentar o reconhecimento da 
necessidade de cuidados especiais à infância do que capaz de legitimar sua 
proteção. 
 Com a “Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança”, em 
1989,  é que grande parte dos países, após ratificar os termos da convenção, viu-se 
obrigada por lei a cumprí-los e proporcionar condições para que os responsáveis 
pudessem atender às obrigações parentais. Ainda em 1988, a Constituição Brasileira 
já havia previsto o mesmo conteúdo, legitimando de maneira decisiva a criança 
como cidadão de direito e pessoa em desenvolvimento. 
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Finalmente em 1990 o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é 
assinado após muitas mobilizações, que buscavam estabelecer a Carta Magna 
brasileira de proteção aos direitos de meninos e meninas ainda na Constituição de 
1988. Tendo como princípio básico a prioridade absoluta de crianças e adolescentes, 
o ECA é responsável pelo início de um novo paradigma de realidade de milhares de 
crianças brasileiras. O novo estatuto revogou o Código de Menores, que de forma 
discriminatória rotulava as crianças pobres de deliquentes, propensas naturalmente 
a criar confusão, e dava ao estado plenas condições de tutela. (REDE ANDI BRASIL 
s/d) 
O novo texto, que atende aos preceitos mais avançados de direitos humanos 
internacionais, substitui a Doutrina da Situação Irregular, prevista no antigo código, e 
adota a Doutrina da Proteção Integral. A criança e o adolescente são vistos como 
pessoas em desenvolvimento, não como um projeto humano, e têm prioridade 
absoluta de atedimento integral. 
 
“É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à saúde, à alimentação, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, 
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” (Artigo 227 da 
Constituição Federal, 1988 – grifo meu)  
 
Com a revogação do Código de Menores, o termo “menor” não é mais 
recomendado pelo ECA. Com semântica pejorativa, a nomenclatura acaba por 
rotular o adolescente como algo “menor”, como que numa comparação com algo que 
seria “maior”. Presente principalmente nos discursos que pregavam repressão, o 
termo vinha carregado de proconceito, já que apenas o jovem pobre era  
estigmatizado dessa forma, enquanto o filho do rico se figurava como criança ou 
adolescente. O “menor” era visto como problema, como gerador da desordem 
pública. O termo cai em desuso quando os adolescentes são reconhecidos como 
seres humanos com direitos previstos pela constituição nacional independente de 
sua condição econômica e social. (ANAIS DA VI CONFERÊNCIA NACIONAL DOS 
DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, 2005) 
Além de estabelecer um conjunto de recomendações para garantia dos 
direitos fundamentais, o ECA prevê ainda medidas de proteção, quando algum 
25 
 
direito é violado, e medidas de socioeducação, quando verificado ato infracional 
cometido por adolescentes. Ao jovem que comete um delito chama-se “adolescente 
em conflito com a lei” e, após julgamento da Vara da Infância, se aplicada alguma 
punição, usa-se a denominação “adolescente que cumpre medida socieducativa”.   
Dependendo da gravidade do ato infracional cometido, aplica-se uma medida 
socieducativa que melhor atenda cada caso. Elas podem ser:  advertência, 
obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, liberdade 
assistida, inserção em regime de semiliberdade e internação em estabelecimento 
socioeducativo de privação de liberdade. (CADERNOS DO IASP, 2006) 
O trabalho desenvolvido nos estabelecimentos de privação de liberdade – no 
Paraná, os Centros de Socioeducação (Cense) - tem como objetivo resgatar o jovem 
através de medidas pedagógicas que permitam que ele encontre novas respostas 
para seus problemas, que não a da criminalidade. A educação social dá prioridade 
ao aprendizado para o exercício da cidadania. O adolescente que cumpre medida 
tem a possibilidade de refletir sobre seus atos ao mesmo tempo que recebe apoio 
para a construção de um novo projeto de vida.  
  
2.4 PROTAGONISMO JUVENIL  
 
 Conforme previsto no ECA, cabe aos adultos a promoção de condições para o 
desenvolvimento das crianças e adolescentes. Esse incentivo a atividades que 
promovam ao jovem o exercício da autonomia de seus atos é denominado 
protagonismo juvenil.  
 Como a terminologia sugere, o protagonismo juvenil é caracterizado pela 
oportunização de condições adequadas para que os jovens sejam capazes de 
coordenadar as diretrizes de seu caminho. Segundo COSTA (2000), além de 
relacionar-se com a preparação para o exercício da cidadania, o protagonismo 
juvenil é capaz de estimular o desenvolvimento pessoal e social do adolescente. 
Quando o jovem tem condições de ser autor do seu próprio desenvolvimento, os 
conflitos sofridos nesta etapa da vida se tornam mais amenos e a transição para a 





“Desenvolvimento do senso de identidade, da auto-estima, do autoconceito, 
da autoconfiança, da visão do futuro, do nível de aspiração vital, do projeto e 
do sentido da vida, da autodeterminação, da auto-realização e da busca de 
plenitude humana por parte dos jovens.” (COSTA, 2006 pg. 21) 
 
 Com esses subsídios, o jovem encontra mais facilidade no processo de 
inclusão e permanência no mercado de trabalho. Habilidades como autogestão, 
héterogestão e co-gestão são desenvolvidas e atuam de forma decisiva na 
ascensão da vida profissional. Isso significa que ele terá melhores condições de 
conhecer e lidar com as suas virtudes e dificuldades, será capaz de atuar de forma 
conjunta em prol de um objetivo comum, além de se permitir interferir de forma 
inteligente na atuação dos outros. 
 É importante deixar claro que atuar em favor do protagonismo juvenil não 
significa depositar no jovem a responsabilidade por sua condição e tão pouco  
estimular que ele assuma o papel do adulto, mas sim, criar alternativas para que 
eles consigam agir de forma conjunta, facilitando o processo de maturação juvenil. 
Essa vertente sugere uma atuação do ponto de vista dos próprios jovens por meio 
da participação ativa e crítica em seu contexto social.  
 Conforme observa Hart (s/d in COSTA, 2000), os jovens se esforçam 
diariamente para conquistar seu lugar no mundo. Quando eles não encontram 
condições para realizar isso de forma saudável e responsável, o fazem de forma 
leviana, por vias tortas. Com o estímulo à participação construtiva, o jovem percebe 
na prática que os direitos dos outros devem ser respeitados e se torna capaz de 
identificar e considerar de forma íntegra os diversos discursos e formas de 
expressão presentes nas relações humanas. 
 Outra questão apontada pelo autor se refere à coesão social. O adolescente 
que desenvolve trabalhos em grupo entende que para atingir suas próprias metas 
precisa se organizar de maneira eficiente com a equipe. E a partir da reprodução 
desses conceitos é possível concluir que “a organização com base no interesse 
mútuo é provavelmente a base mais forte para a organização cultural e política de 






3 CLIENTE – SECRETARIA DE ESTADO DA CRIANÇA E DA JUVENTUDE 
 
  
 De acordo com o portal da Secretaria de Estado da Criança e da Juventude 
(SECJ) na internet (s/d), como órgão de administração estatal, a instituição é 
responsável por aplicar, promover e fomentar as políticas de proteção à criança e ao 
adolescente no estado do Paraná. É através dela que as diretrizes da política 
estadual de garantia dos direitos da infância e da juventude, preconizadas pelo ECA, 
são articuladas. 
 A SECJ se organiza também para estruturar as redes de proteção, além de 
coordenar o sistema socioeducativo do Paraná. Apóia ainda os projetos e ações de 
órgãos públicos e entidades não-governamentais capazes de garantir as medidas de 
proteção aos adolescentes e crianças do estado. 
 É também responsável pelo assessoramento técnico do Conselho Estadual 
dos Direitos da Criança e do Adolescente do Paraná (Cedca - PR), apoiando o seu 
funcionamento e gerindo os recursos financeiros do Fundo para Infância e 
Adolescência (FIA) deliberados pelo Conselho. (SECRETARIA DE ESTADO DA 
CRIANÇA E DA JUVENTUDE, s/d). 
 
 
3.1 PROGRAMAS E AÇÕES  
 
 
3.1.1 Pacto pela Infância e Juventude 
 
 O Pacto reúne todas as diretrizes para garantir os direitos de crianças e 
adolescentes do estado do Paraná. Prevê a participação conjunta do estado, da 
família e da sociedade para alcançar dez desafios prioritários: 
 
“-Por um ambiente familiar fortalecido e protetor; 
-Pelo enfrentamento das violências praticadas contra crianças e 
adolescentes; 
-Pela redução da violência juvenil; 
-Pelo combate ao uso de drogas lícitas e ilícitas e garantia de tratamento 
especializado em saúde mental; 
-Pela inclusão educacional efetiva; 




-Pela erradicação do trabalho infantil e ampliação das oportunidades de 
qualificação e inserção profissional dos jovens; 
-Pela ampliação de redes de proteção e de apoio as crianças, jovens e suas 
famílias; 
-Pelo fortalecimento das estruturas de defesa dos direitos das crianças, 
adolescentes e jovens; 
-Pela participação social da juventude.” 





 A coordenação de Socioeducação, de acordo com o portal da SECJ (s/d), é 
responsável por aplicar as medidas previstas no artigo 112 do ECA ao adolescente 
que cometeu um ato infracional. A SECJ gere as medidas de privação de liberdade, 
que podem ser de internação, internação provisória e semiliberdade. Além disso, 
apóia os programas de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC) e de Liberdade 
Assistida (LA), ambos de coordenação municipal. 
 Premiado na 3ª Edição do Prêmio Sócio-Educando, promovido pelo Instituto 
Latino Americano das Nações Unidas para Prevenção do Delito e Tratamento do 
Delinqüente (Ilanud/Brasil), pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos da 
Presidência da República (SEDH-PR), pelo Fundo das Nações Unidas para a 
Infância (Unicef) e pela Agência de Notícias dos Direitos da Infância (Andi), o novo 
modelo arquitetônico dos Censes do Paraná, três inaugurados em 2007 (Laranjeiras 
do Sul, Cascavel e Ponta Grossa), e dois previstos para 2009 (Maringá e Piraquara), 
substitui a estrutura de celas por espaços que são associados à ambientes de 
sociabilidade. Os centros são modelo em todo o país e despertam a atenção dos 
outros estados. (AGÊNCIA ESTADUAL DE NOTÍCIAS, 2008). 
 Para garantir a inserção social dos adolescentes que cumprem medida, a 
Coordenação de Socioeducação dispõe ainda de programas que formam uma rede 
de apoio para esses jovens. O “Apoio ao Jovem Educando” oferece suporte ao 
adolescente depois que ele sai do Cense; o “Pais - Programa de Apoio e Inserção 
Social” visa estreitar as relações dos adolescentes com suas famílias; o “Proeduce – 
Programa Educação nas Unidades de Socioeducação”, parceria com a Secretaria de 
Estado de Educação, garante o acesso à escolarização durante o período de 
cumprimento de medida, e o programa “Aprendiz” dá oportunidade de 
profissionalização aos adolescentes ainda durante o período de cumprimento da 
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medida socioeducativa. Como o foco deste trabalho é o Selo Paraná Aprendiz, esse 
último programa merece uma atenção especial.  
 O programa Aprendiz, idealizado pela SECJ, foi criado em 2004 com 
colaboração da Procuradoria Regional do Trabalho, da Delegacia Regional do 
Trabalho e do Ministério Público Estadual. Os adolescentes, de 14 a 18 anos, que 
cometeram um ato infracional têm a oportunidade de trabalhar como aprendizes em 
cargos da administração estadual. O objetivo da iniciativa é aliar o estímulo 
profissional ao incentivo à educação, de forma a garantir de maneira efetiva a 
reinserção destes adolescentes na sociedade. Mais de dois mil jovens já ocuparam 
as 700 vagas criadas especificamente para o programa nas secretarias de Estado, 
autarquias, instituições de ensino superior e empresas públicas do Paraná. 
(SECRETARIA DE ESTADO DA CRIANÇA E DA JUVENTUDE, s/d) 
 
 
3.1.3 Programa Atitude 
 
 O programa, lançado em 2009, tem como foco a superação da violência, tanto 
cometida por crianças e adolescentes, quanto sofrida por eles. Com formato 
inovador, o programa atua diretamente com as comunidades. Em todo o estado, 
serão instalados 24 núcleos e em cada um deles uma equipe multidisciplinar fará um 
diagnóstico dos problemas enfrentados pelos moradores. A partir daí, será possível 
avaliar quais atividades devem ser promovidas na região a fim de superar as 
dificuldades da comunidade, através de oficinas de esporte, artes, atividades de 
profissionalização, orientação sobre drogas, grupos de apoio às famílias e promoção 
da cidadania. Busca-se dessa forma unir todas as esferas da sociedade em torno de 
um único objetivo: promover condições saudáveis de crescimento para crianças e 
adolescentes em situação de vulnerabilidade social. (SECRETARIA DE ESTADO 









3.1.4 Programa Crescer em Família 
 
 Surge para atender um dos direitos fundamentais previstos pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente: o direito à convivência familiar e comunitária e ao 
acolhimento de qualidade. Para isso, é dividido em: Acolhimento Familiar, que se 
fundamenta na proteção temporária de crianças que são acolhidas por famílias 
voluntárias previamente selecionadas pela Secretaria; e Aprimoramento do 
Acolhimento Institucional, que discute e aplica novas praxes nos abrigos, 
assegurando uma série de fatores convenientes ao desenvolvimento sadio das 
crianças e adolescentes que por algum motivo precisaram ser afastadas do convívio 
familiar e terão que permanecer por um período determinado nessas instituições. 
(SECRETARIA DE ESTADO DA CRIANÇA E DA JUVENTUDE, s/d) 
 
 
3.1.5 Programa de Formação Continuada para os Atores do Sistema de 
Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente do Estado do Paraná 
 
 Para manter os atores que atuam no Sistema de Garantia dos Direitos da 
Criança e do Adolescente (SGD) atualizados, a SECJ conta com a Coordenação de 
Capacitação. Em parceria com outros órgãos ligados à área da infância e da 
juventude, a secretaria desenvolve um diagnóstico a partir do qual são programados 
cursos, palestras e seminários a fim de aprimorar a atuação dos participantes do 
SGD. (SECRETARIA DE ESTADO DA CRIANÇA E DA JUVENTUDE, s/d) 
 
 
3.1.6 Programa Projovem Urbano 
 
 Como resultado da Política Nacional pela Juventude, lançada pelo governo 
federal em 2005, criou-se o Projovem Integrado, que compreende quatro 
modalidades: Projovem Urbano, Projovem Rural, Projovem Adolescente, Projovem 
Campo. O programa Projovem Urbano Paraná é coordenado pela SECJ, e tem 
como objetivo resgatar jovens de 18 a 29, que saibam ler e escrever, mas que não 
concluíram o ensino fundamental. Eles têm a oportunidade de voltar às aulas e, 
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como forma de incentivo para a conclusão dos estudos, recebem uma bolsa auxílio 
de R$ 100. (SECRETARIA DE ESTADO DA CRIANÇA E DA JUVENTUDE, s/d) 
 
 
3.1.7 SIPIA – Sistema de Informação para a Criança e Adolescência 
 
 O SIPIA funciona como um banco de dados dos casos de violação dos 
direitos fundamentais. O programa é do Ministério da Justiça, e no Paraná a SECJ é 
responsável por formar e assessorar os conselheiros tutelares que alimentam o 
sistema para, a partir dos dados captados, gerar relatórios e diagnósticos que 
servem inclusive como base para o Conselho dos Direitos da Criança e do 
Adolescente (CEDCA-PR) destinar a verba do Fundo da Infância e da Adolescência 




3.1.8 Equipes Regionalizadas 
 
 Os municípios paranaenses contam com 12 Equipes Regionalizadas, 
compostas por assistentes sociais e psicólogos, que implementam os programas da 
SECJ e prestam toda assessoria nos assuntos relacionados à área da infância e da 




3.1.9 Redes de Proteção pelo Fim da Violência 
 
 Baseia-se na articulação de serviços e mobilização social com o objetivo de 
combater a violência contra crianças e adolescentes, divulgando canais de 
denúncia, mudanças de atitudes, atendimento às vítimas e investigação e punição 






3.1.10 Guarda Mirim 
 
 Com o objetivo de proteger adolescentes de 14 a 18 anos em situação de 
vulnerabilidade social, o Centro de Integração Comunitária Diva Pereira Gomes - 
Guarda Mirim do Paraná desenvolve um projeto político-social-pedagógico que 
assegura o direito fundamental à aprendizagem. Os adolescentes, após passar por 
um processo de seleção, entram como aspirantes e são incentivados a participar de 
atividades de lazer, cultura, esporte e profissionalização e, depois de formados com 
o título de guardas mirins são encaminhados para empresas, onde podem 
efetivamente desenvolver o trabalho como aprendizes. De acordo com dados da 
SECJ, no ano de 2009, 80% dos jovens formados já estavam trabalhando e já 
tinham concluído o ensino médio. E mesmo os que não tinham sido efetivados nas 
empresas onde trabalhavam possuíam, depois da experiência como aprendizes, 
uma bagagem a mais, capaz de gerar outras oportunidades. (SECRETARIA DE 
ESTADO DA CRIANÇA E DA JUVENTUDE, s/d) 
 
3.1.11 Liberdade Cidadã 
 
 A SECJ, através do programa Liberdade Cidadã, promove assessoramento 
para as medidas de socioeducação, fortalecendo e estruturando as medidas de 
semiliberdade, internação e internação provisória de execução estadual, e co-
financiando projetos para as medidas em meio aberto, executadas pelos municípios, 
de forma a garantir o direito dos infratores à convivência familiar. (SECRETARIA DE 
ESTADO DA CRIANÇA E DA JUVENTUDE, s/d) 
 
 
3.1.12 FIA – Fundo da Infância e Adolescência 
 
 O Fundo da Infância e da Adolescência (FIA) existe em todas as instâncias 
governamentais, municipal, estadual e federal, e recebe recursos, doados por 
pessoas físicas e jurídicas, com o intuito de repassar para investimentos na área da 
infância e da adolescência. O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente é o responsável pelo gerenciamento do FIA e delibera em quais 
projetos, programas e políticas públicas o dinheiro deve ser investido. A SECJ faz o 
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acompanhamento dos projetos, formaliza convênios e gerencia os recursos. 




3.1.13 CEDCA – PR – Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do 
Adolescente do Paraná 
 
 De acordo com informações do site da SECJ (s/d, s/p), “Cedca/PR é um 
órgão de natureza estatal especial, com instância pública essencialmente colegiada, 
compondo-se de forma paritária com representantes governamentais e não-
governamentais.” É responsável por formular, deliberar e controlar todas as 
questões do universo infanto-juvenil de âmbito estadual. (SECRETARIA DE 























3.2 ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 
 
Ilustração 1 – Estrutura Organizacional da Secretaria de Estado da Criança e 





3.3 HISTÓRICO DE COMUNICAÇÃO 
 
A SECJ, assim como a maioria dos órgãos públicos, conta com uma 
Assessoria de Comunicação. É a partir dela que se estabelecem os canais de 
comunicação com a imprensa e com o público.  
Como a equipe não dispõe de muitos recursos, principalmente humanos, não 
existe nada documentado sobre o histórico de comunicação da secretaria, apenas 
um acervo com as principais publicações e materiais gráficos. Para compor esta 
etapa do projeto, foram selecionados os impressos veiculados no ano de 2009 em 
âmbito estadual. (ANEXO H) 
Através da análise desses materiais foi possível observar que todos 
apresentam fotos de crianças e adolescentes. O objetivo do trabalho com as fotos é 
o de personalizar cada uma das ações dos projetos em questão. O programa 
Atitude, por exemplo, deverá transformar a vida de cada um dos envolvidos, do 
João, do Paulo e da Salete. Dessa forma, todo o material apresenta uma linguagem 
que prioriza a atenção individual aos adolescentes e crianças atendidos. 
 As cores com maior destaque são o azul, amarelo e laranja, cores da gestão 
2006-2010. O trabalho de combinação dessas cores com as fotos das crianças e 
adolescentes é que diferencia um material gráfico do outro. De forma bastante 
simples o roteiro segue sempre a mesma lógica: introdução (apresentação do 
programa), ações, qual o público alvo, qual a forma de participação e na última 
página a assinatura do governador, da secretaria de Estado, seguido pelos contatos 
com a coordenação responsável e as logomarcas das instituições executoras e 
parceiras. 
O material gráfico produzido para o Selo Paraná Aprendiz deverá ser 
condizente com essas questões, utilizando as mesmas cores e também trabalhando 










4 PLANEJAMENTO DE COMUNICAÇÃO 
 
 De acordo com orientações de Correa (2002), o planejamento é organizado a 
partir de um objetivo. Trata-se de um processo administrativo responsável por 
minimizar os gastos, tanto de recursos humanos como financeiros, a fim de atingir 
um resultado previsto anteriormente. 
 Predebon (2004), afirma que durante esse processo devem ser calculados os 
riscos, os recursos disponíveis e de que forma eles devem ser organizados a fim de 
diminuir as incertezas e atingir um resultado maior. Segundo o autor, o planejamento 
de comunicação deve ser organizado para orientar toda a campanha, apontando as 
estratégias que poderão recuperar de forma mais inteligente todo o investimento do 
projeto. 
 O planejamento de marketing para o lançamento do Selo Paraná Aprendiz foi 
baseado no roteiro do plano de marketing no setor público proposto por Kotler 
(2008). O autor orienta o desenvolvimento em nove etapas: sumário executivo, 
análise da situação, objetivos e metas de marketing, público-alvo, posicionamento, 
composto mix de marketing, plano de avaliação, orçamento e plano de 




4. 1 SUMÁRIO EXECUTIVO 
  
 O objetivo deste trabalho em específico é divulgar o lançamento do Selo 
Paraná Aprendiz, idealizado pela Secretaria de Estado da Criança e da Juventude 
do Paraná, que visa incentivar a iniciativa privada e instituições de ensino a dar 
oportunidades de profissionalização para adolescentes paranaenses, principalmente 
os que se encontram em situação de vulnerabilidade social. A SECJ observou a 
necessidade de criar este selo visto o baixo índice de contratação de aprendizes, 
mesmo com a Lei do Aprendiz, n° 10.097, sancionada em 2000 e em vigor desde 
2005, que obriga médias e grandes empresas a contratarem adolescentes com este 
contrato empregatício especial. 
 Logo, o público alvo em questão são essas empresas paranaenses, de 
grande e médio porte, que devem começar a visualizar a importância desta ação 
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para o futuro desses adolescentes e ao mesmo tempo ter o respaldo para divulgar a 
ação para seus clientes e parceiros.  
 
 
4.2 ANÁLISE DA SITUAÇÃO 
 
4.2.1 Informações antecedentes e propósito do plano 
 
 Mesmo com a Lei de Aprendizagem, os números mostram uma realidade não 
animadora do cumprimento de um dos direitos fundamentais previstos pelo ECA: o 
direto à profissionalização e aprendizagem. Se todas as vagas de aprendizes do 
Brasil fossem preenchidas, de acordo com dados do Ministério do Trabalho (2009), o 
número de contratados passaria de um milhão, e hoje não atingem nem 20% dessa 
expectativa, já que apenas 165.214 adolescentes se beneficiam deste contrato 
especial de trabalho. 
 No Paraná a realidade não se mostra diferente. Do potencial de atendimento 
de 67.195 aprendizes, segundo dados do Placar do Aprendiz (s/d), o estado 
emprega apenas 8541 adolescentes, embora apresente uma significativa evolução 
de janeiro de 2009 a julho deste mesmo ano, com um crescimento de 16% no 
número de contratações. 
 De acordo com uma pesquisa feita pela Fundação Abrinq pelos Diretos da 
Criança (2004 in Conexão Aprendiz, 2004), uma grande parte das empresas, 
principalmente de médio porte, não cumpre a lei por desconhecimento. Segundo 
Mariza Tardelli, coordenadora do Programa Empresa Amiga da Criança, ainda na 
matéria do site, “de 809 empresas, 42% disseram cumprir por ação social e 30% por 
obrigatoriedade”, o que revela uma falta de comprometimento com o 










4.2.2 Matriz SWOT 
 
4.2.2.1 Ambiente Interno 
 
Ilustração 2 – Análise SWOT do Ambiente Interno 
FORÇAS FRAQUEZAS SUGESTÃO 
A imagem da SECJ é 
positiva e reconhecida 
inclusive através de prêmios 
(Prêmio Sócio-educando, 
por exemplo) 
Órgão do governo e, por 
conseguinte, atrelado a figuras 
e partidos políticos 
Desvincular a imagem do selo aos 
seus governantes, legitimando a 
instituição como representante dos 
cidadãos e em defesa de crianças e 
adolescentes 
Experiências do Programa 
Aprendiz, que contrata 
apenas adolescentes que 
cumprem medida 
socioeducativa 
Preconceito e falta de 
conhecimento a respeito do 
tema juventude 
Fomentar debates através de 
releases enviados frequentemente à 
imprensa sobre o tema 
Contato com entidades 
privadas e públicas realizado 
em outras ocasiões 
Orçamento da SECJ reduzido Parceria com empresas, órgãos 
públicos e outras instituições 
envolvidas com a causa, a fim de 
facilitar a logística de divulgação do 
selo bem como apoio financeiro 
para a iniciativa. 
Fonte: a autora 
 
4.2.2.2 Ambiente Externo 
 
Ilustração 3 – Análise SWOT do Ambiente Externo 
AMEAÇAS OPORTUNIDADES SUGESTÃO 
Empresários visam retorno 
financeiro e preferem 
dispender seu tempo em 
resultados mais palpáveis 
para o orçamento da 
empresa  
Empresas têm um crescente 
interesse em associar suas 
marcas a projetos de 
responsabilidade social 
Reunião com empresários para 
apresentar as vantagens de 
associar a marca ao selo Paraná 
Aprendiz  
Selo “Parceiros da 
Aprendizagem” do Ministério 
do Trabalho lançado com o 
mesmo propósito 
Selo Paraná Aprendiz atuará 
apenas em nível estadual, de 
forma a permitir uma maior 
visibilidade para o público 
Parceria com o Ministério do 





consumidor das empresas do 
estado. 
 Governo Federal visa atingir a 
meta de contratação de 800 
mil aprendizes no ano de 2010 
Parceria e apoio do Ministério para 
o lançamento do Selo Paraná 
Aprendiz  
Desinteresse dos 
empresários por causas 
sociais 
Pressão da sociedade por 
melhorias sociais e 
engajamento empresarial 
Esclarecer as vantagens de 
associação da marca às iniciativas 
de responsabilidade social 
empresarial 
Desconhecimento da Lei do 
Aprendiz 
Amparo pela Lei Mostrar, durante reuniões com 
empresários, bons resultados do 
rendimento de aprendizes de 
empresas que já contratam 
Fonte: a autora 
 
4.2.3 Concorrência: direta ou indireta 
  
 Como concorrência indireta ao Selo Paraná Aprendiz estão as outras 
iniciativas de responsabilidade social empresarial. Como as carências sociais são 
em diversas áreas, as empresas acabam escolhendo qual ramo merece uma maior 
atenção ou com qual ramo de atuação preferem relacionar sua marca. De acordo 
com a pesquisa realizada pelo IPEA (2008), sobre a Ação Social das Empresas no 
Brasil, fica clara a preferência pelo investimento em questões ligadas às 
necessidades primárias do ser humano, como alimentação e saúde.  
 O estudo revela ainda que 57% dos investimentos realizados pela iniciativa 
privada são através de parcerias com órgãos sem fins lucrativos, seguidos com 17% 
de ações de entidades vizinhas às empresas e apenas 14% de iniciativas 
governamentais. Portanto, figuram-se ainda como concorrentes os projetos sociais 
coordenados por essas instituições. 
 Como concorrentes diretos destacam-se as certificações e selos de outros 
projetos. O Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial 
(Inmetro), órgão do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, 
por exemplo, lançou em 2008 o certificado do Sistema de Gestão da 
Responsabilidade Social. A proposta está prevista na Norma ABNT NBR 16001, e a 
primeira empresa a receber a certificação foi a Serasa. Segundo o presidente do 
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Inmetro, João Jornada, em entrevista concedida à Agência Brasil (2008), os 
consumidores não se importam em pagar mais caro por um produto ou serviço 
desde que a empresa se mostre comprometida com o social. E essas certificações, 
segundo ele, seriam a prova de que a empresa está efetivamente envolvida com 
estas questões. 
 Como exemplo de outros selos, o portal Responsabilidade Social (s/d) 
destaca alguns que têm reconhecimento internacional, como: o ISO 14000, da 
International Organization for Standardization (ISO), que tem o objetivo de certificar 
as empresas comprometidas com questões ambientais; o AA1000, criado pelo 
Institute of Social and Ethical Accountability para certificar a relação da empresa com 
seus parceiros com destaque por expor às avaliações anuais; e o Social 
Accountability SA8000 desenvolvido pelo Council on Economic Priorities 
Accreditation Agency (CEPAA) que certifica as empresas que garantem condições 
de trabalho saudáveis, lutando contra os trabalhos infantil e escravo ou 
discriminação. 
 Na área da infância e da juventude é possível destacar o selo do Unicef 
“Município Aprovado”. O selo é uma certificação internacional para os municípios 
que apresentam melhorias na condição de vida e crescimento saudável de crianças 
e adolescentes da região.  De acordo com o portal do Unicef (s/d), o selo, 
implantado em onze estados do norte e nordeste do Brasil, surge para incentivar as 
ações de promoção dos direitos infanto-juvenis. Tem como objetivo ainda provocar o 
envolvimento de todas as esferas da sociedade para: 
 
“- Impulsionar a implementação e a consolidação das metas e mecanismos 
implícitos no Estatuto da Criança e do Adolescente através de uma 
estratégia de mobilização social dirigida aos municípios;  
- Fomentar e fortalecer uma prática de monitoramento da situação das 
crianças e dos adolescentes nos níveis municipal e estadual.” (UNICEF, 
s/d) 
 
 Outra iniciativa do UNICEF é o selo “Hospital Amigo da Criança”. Idealizado 
em 1990, em parceria com a Organização Mundial da Saúde (OMS), a iniciativa tem 
como objetivo dar apoio e incentivar o aleitamento materno através dos “Dez Passos 
para o Sucesso do Aleitamento Materno”. (UNICEF, s/d) 
 Na cidade de Campinas o vereador Luis Yabiku, do Partido Democrático 
Trabalhista (PDT), em 2005, institui o selo Empresa Amiga do Aprendiz, pela lei 
municipal n° 12398. Todo dia 19 de dezembro, Dia do Jovem Aprendiz, também 
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instituído pelo vereador através da Lei n° 12.388, cinco empresas da cidade que 
tiveram destaque na aplicação da lei nacional de aprendizagem são homenageadas 
e adquirem o direito de divulgar o selo nos seus materiais promocionais.  
 O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) anunciou em novembro de 2007, 
durante o Seminário Nacional de Aprendizagem, a criação do selo Parceiros da 
Aprendizagem através da portaria n° 900. Assim como o Selo Paraná Aprendiz, a 
iniciativa tem como objetivo incentivar a contratação e formação de aprendizes. Mas, 
de acordo com a coordenadora do programa de aprendizagem do Centro de 
Profissionalização de Adolescentes Pe Bello, Kelly Alves do Carmo, em entrevista 
publicada no portal Conexão Aprendiz (2009), a portaria só entrará em vigor quando 
o MTE conseguir validar o cadastro das instituições de aprendizagem no Cadastro 
Nacional da Aprendizagem.  
 De qualquer forma, todas essas iniciativas não representam uma ameaça real 
para o sucesso do lançamento do selo, já que cada uma atua em uma área e com 
um público específico. O que pode atrapalhar a iniciativa é a falta de 
comprometimento dos empresários com o próximo, a descrença na legislação (já 
que existe uma falta de condições do poder público de fiscalizar as empresas que 
descumprem a lei) e o distanciamento de culpa com a situação das crianças e 
adolescentes que se encontram em condições desumanas de desenvolvimento. 
Essas questões são as principais concorrentes do Selo, mas deverão ser 
trabalhadas durante o lançamento e no decorrer de sua implantação. 
 
4.2.4 Análise dos ambientes 
 
4.2.4.1 Aspectos Sócio-econômicos 
 
 Com 399 municípios, o estado do Paraná representa 2,3% de todo o território 
nacional, somando em toda a sua extensão 199.314 km². É naturalmente dividido 
em cinco zonas: litoral, Serra do Mar, Primeiro, Segundo e Terceiro Planaltos. E 
apresenta, de acordo com dados do Instituto Paranaense de Desenvolvimento 
Econômico e Social (Ipardes) de 2009, uma densidade demográfica de 53,46 
habitantes por quilômetro quadrado. 
 De acordo com o perfil econômico do estado organizado pelo instituto, o 
Paraná representa 5,8% do Produto Interno Bruto (PIB) nacional e aparece como 
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quinta maior economia do país. A maior parte do PIB paranaense é representada 
pelo setor de serviços, com 62% de participação, dentro do qual o comércio e os 
serviços de manutenção e reparação abrangem sozinhos uma fatia de 26%. Depois 
do setor de serviços, o setor que tem maior destaque no PIB é o da indústria, com 
29%. Nele destacam-se os segmentos de bebidas e alimentos, automóveis, refino 
de petróleo e informática, já que a maior fabricante de computadores do Brasil está 
instalada no estado. Com uma porcentagem menor, aparece o setor agropecuário, 
com quase 9% do PIB paranaense, mas com uma participação significante no setor 
primário nacional. 
 Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) do 
censo demográfico de 2009, o estado tem 10.686.247 milhões de habitantes. 
Apresenta um crescimento decrescente da taxa de natalidade, que passou de 1,1% 
no período de 2000 até 2007, para 0,9% ao ano no período de 2008 e 2009. O 
resultado disso é que a população está ficando mais idosa. Os índices de pessoas 
com mais de 65 anos subiu de 5,5% para 7,5% em um período de dez anos. 
 A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad), divulgada pelo IBGE 
em 2009, revela ainda que o número de trabalhadores desempregados sem grau de 
instrução subiu de 2,8% para 3,2% em apenas um ano, de 2007 a 2008, enquanto o 
número de desempregados que tinham de um a três anos de estudo baixou de 3,2% 
para 1,9%. E entre as pessoas que tinham de oito a dez anos dedicados aos 
estudos, o índice também foi decrescente, caiu de 8,5% para 7,2%. 
 Os números mostram que o mercado valoriza profissionais com experiência e 
qualificação. Esse é um dos motivos porque os jovens, mesmo inseridos em um 
cenário no qual a população está envelhecendo, aparecem com taxas de 
desemprego maiores que os adultos em idade economicamente ativa. Uma 
pesquisa divulgada em 2005 pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) 
revelou que o quadro de desocupação entre os jovens é mundial. De acordo com a 
pesquisa, 14,8% dos jovens de todo o mundo estavam desempregados na data. 
Mesmo depois de quatro anos o quadro não parece ter sido revertido. 
Segundo dados divulgados pelo Ipardes em 2009, só na região metropolitana de 
Curitiba 11% dos jovens com idade entre 18 e 24 anos estão desocupados. Estas 





4.2.4.2 Aspectos político-legais 
  
 Como o Selo Paraná Aprendiz surgiu a partir da premissa que a Lei do 
Aprendiz, nº 10.097/2000, não recebe atenção merecida pelo corpo empresarial, é 
mister uma explicação sobre seu funcionamento. Regulamentada pelo decreto n° 
5.598/2005, a lei prevê os parâmetros gerais do Contrato de Aprendizagem. Trata-se 
de um contrato em regime especial de trabalho voltado para jovens de 14 a 24 anos, 
devidamente inscritos em programas de aprendizagem, com o objetivo de 
proporcionar uma formação técnico-profissional de acordo com o desenvolvimento 
psicológico, moral e físico dos jovens.  Segundo Fonseca (2009), o contrato precisa 
ser rigorosamente supervisionado por entidades habilitadas em formação 
profissional. 
“Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem 
cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, 
esta poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em formação 
técnico-profissional metódica, a saber: I – Escolas Técnicas de Educação; II 
– entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao 
adolescente e a educação profissional, registradas no Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente”. (CLT, art 430 in Fonseca, 2009, 
p 31). 
 
 O Manual da Aprendizagem (2009), do Ministério do Trabalho e Emprego, 
esclarece ainda que o período máximo de contratação deve ser de dois anos, 
estando diretamente vinculado ao período do curso de profissionalização que a 
empresa matricular o aprendiz, ficando a cargo do empregador contratar o jovem 
como efetivo após o fim do prazo. Além disso, os aprendizes que não concluíram o 
ensino médio precisam estar matriculados na escola, salvo em locais onde não há 
oferta de ensino médio, nos quais o aprendiz precisa ter apenas concluído o ensino 
fundamental. 
 São obrigados a contratar aprendizes os estabelecimentos que têm mais de 
sete funcionários, ficando facultativa a contratação para pequenas e microempresas, 
as que contribuem pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições (SIMPLES), bem como para entidades sem fins lucrativos. A cota 
estabelecida é de 5% a 15% do número de funcionários que tem formação 
profissional, excluindo-se da contagem os cargos que exigem nível técnico ou 
superior, de gerência, direção ou confiança e temporários. 
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 A fiscalização, ainda conforme o Manual de Aprendizagem (2009), fica a 
cargo das Superintendências Regionais do Trabalho e Emprego. De acordo com 
Regina Joana Oleski, auditora fiscal do trabalho e coordenadora da Aprendizagem 
de Curitiba e Região Metropolitana do Estado do Paraná, em reunião para coleta de 
dados, a falta de fiscais prejudica a notificação das empresas que descumprem a lei, 
sendo esse um dos motivos do fracasso da lei. 
 É neste cenário que o governo do estado do Paraná aprovou a criação da 
certificação denominada “Selo Paraná Aprendiz”, que entrará em vigor em data a 
definir pela Secretaria de Estado da Criança e da Juventude. 
 
4.2.4.3 Análise Sociocultural 
 
 Uma das problemáticas que envolvem a divulgação de políticas públicas para 
a juventude dá-se pela forma como a mídia trabalha o tema. As notícias sobre 
violência envolvendo adolescentes e crianças se dedicam apenas a divulgar o ato 
em si e acabam por desconsiderar o contexto social e histórico em que estão 
inseridos esses atores. Um problema de caráter social torna-se um mero caso de 
polícia. 
 Um estudo realizado pela Agência de Notícias dos Direitos da Infância 
(ANDI), em 2001, revelou que 80% das matérias sobre violência envolvendo 
crianças e adolescentes são baseadas em números de boletins de ocorrência. Como 
consequência dessas abordagens, têm-se um público viciado em discursos 
falaciosos como, por exemplo, o que confunde os conceitos de imputabilidade com 
impunidade. Segundo Colpani (2003) “fundamenta-se a falsa idéia que o 
adolescente infrator não é responsabilizado por seus atos, provocando assim no 
sistema de atendimento aos adolescentes uma presunção de inidoneidade.”  
 A atenção exacerbada aos crimes com forte apelo à violência provoca ainda 
uma generalização que caracteriza os jovens infratores como extremamente 
violentos, fato que está em desacordo com a realidade. Segundo dados da SECJ 
sobre o perfil dos adolescentes infratores internados nos Censes do Paraná em 
2008, 32% estão cumprindo medida por roubo e 14% por tráfico de drogas, valendo 
à pena relembrar que existem as medidas em meio aberto (Liberdade Assistida e 
Prestação de Serviços à Comunidade), ou seja, estes dados são referentes apenas 
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4.3 OBJETIVOS E METAS DE MARKETING 
 
 Os objetivos desse plano de marketing são: 
• Aumentar o número de empresas do Paraná contratantes de adolescentes 
aprendizes e consequentemente aumentar o número de aprendizes no estado; 
• Conscientizar o corpo empresarial paranaense sobre a importância desta 
iniciativa; 
• Incentivar iniciativas de responsabilidade social empresarial. 
 
 E as metas do lançamento do Selo Paraná Aprendiz podem ser mensuradas 
com os seguintes números: 
• Inicialmente fazer um trabalho de divulgação diferenciado com as grandes 
empresas do estado, totalizando 117 empresas atingidas só durante o 
primeiro evento em Curitiba; 
• Divulgar a Lei do Aprendiz para as médias e grandes empresas e para as 
instituições de ensino através de convite para evento com maiores 
empresários do estado, totalizando cerca de 2500 correspondências 
enviadas; 
• Através da parceria com o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (Sebrae) atingir cerca de 10% das pequenas e microempresas de 
todo o estado, totalizando cerca de 30 mil empresas; 
• Conseguir que 30% das grandes empresas do estado adotem o Selo Paraná 












 A Lei do Aprendiz prevê que as empresas de médio e grande porte contratem 
de 5% a 15% do número de funcionários em jovens aprendizes. Fica facultativa a 
contratação pelas microempresas e empresas de pequeno porte, bem como pelas 
entidades sem fins lucrativos. 
 Como potenciais contratadoras, o foco do planejamento de comunicação se 
volta para as empresas paranaenses de médio e grande porte (com mais de 100 
funcionários) que dentro do universo total de 338.600 empresas do estado, somam, 
de acordo com dados do Cadastro Central de Empresas do IBGE de 2007, o número 
de 2.399.  
 Na região metropolitana de Curitiba o número de pequenas e microempresas 
também representa a maioria. De acordo com números do Boletim Socieconômico 
da Curitiba S A divulgados no portal do SEBRAE (2006), 97,09% das empresas 
formais existentes em Curitiba são microempresas, ou seja, que têm até 19 
funcionários. As pequenas empresas, que contam com até 99 colaboradores, 
representam 2,35% do total, seguida das médias, que têm até 499 funcionários, com 
0,45%. As empresas com mais de 500 funcionários representam apenas 0,11% do 
total de 129.261 empresas instaladas na região, o que corresponde a 117 empresas. 
 Kotler (2008) orienta que as campanhas que visam à mudança de 
comportamento das pessoas devem ser direcionadas inicialmente para aquelas que 
estão mais propensas a aceitar essa mudança. No caso do lançamento do Selo 
Paraná Aprendiz a campanha torna-se mais eficaz se concentrar esforços para as 
empresas que de certa forma já prestam atenção às causas sociais e, já são 
obrigadas por lei a contratar aprendizes. O foco nesse público em específico pode 
gerar resultados mais rapidamente e, a partir desta adesão, provocar o interesse nas 
empresas que não se mostram muito abertas para esta experiência ou que têm 
facultatividade perante a lei do Aprendiz, casos das pequenas e microempresas. 
 A Gerdau Aços Longos, situada em Araucária, já trabalha há quatro anos com 
a contratação de aprendizes. De acordo com o gestor administrativo e de 
responsabilidade social da empresa, Roberto Netz, em matéria sobre o IV Seminário 
Regional sobre Aprendizagem veiculada no site da Fundação das Indústrias do 
Estado do Paraná (FIEP), em setembro de 2009, é nítido o efeito positivo dessas 
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iniciativas para os jovens, que, segundo ele, começam a se perceber como cidadãos 
e pertencentes à sociedade. 
 Experiências como estas devem ser valorizadas e divulgadas. As outras 
empresas devem se  nesses casos positivos uma chance de crescimento do 
adolescente e da empresa contratante. É nesse sentido que a campanha de 
lançamento será focada nesse público em específico, de forma a incentivar 
iniciativas parecidas em outros setores empresariais. 
 As instituições de ensino que deverão ser atingidas já durante o lançamento 
do selo serão as do Sistema S de Aprendizagem, que envolve Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC), Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), bem como o 






 O público alvo deve descobrir o selo Paraná Aprendiz como uma forma de 
divulgar uma ação de responsabilidade social desempenhada pela empresa. Ele 
deve ser visto como um diferencial vantajoso para a instituição, que agregará 
diferenciais de comprometimento com o social frente aos clientes. Além disso, a 
empresa deve visualizar na iniciativa uma oportunidade de treinar o aprendiz de 
acordo com as necessidades mentalizadas dentro das atividades da empresa. 
 




 Segundo Kotler (2008), caracteriza-se por produto tudo aquilo que pode de 
alguma forma atender as necessidades de alguém. Existe uma falsa noção de que 
eles se restringem a bens físicos e serviços e para desmistificar essa idéia, o autor 
lista os seguintes tipos de produto: “eventos, pessoas, lugares, organizações em si, 
informações e idéias” (Kotler, 2008, p 60).  
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 Para orientar as tomadas de decisão referente ao planejamento e objetivos de 
marketing, Kotler (2008) sugere a divisão de três níveis principais de produto. O 
primeiro, o produto central, diz respeito à razão pela qual o cliente está “comprando” 
algo e quais benefícios serão adquiridos nesse pacote. Refere-se, portanto, aos 
desejos subjetivos do comprador, no caso do Selo Paraná Aprendiz, à credibilidade 
que um selo de um órgão público pode transpor àqueles que aderem à campanha. 
As empresas estarão adquirindo uma certificação que comprova para os clientes 
que elas estão atentas aos problemas sociais, que estão agindo em conformidade 
com suas responsabilidades. 
 O produto real, outro nível apontado por Kotler (2008), se fundamenta nas 
características do produto em si, como design, qualidade, estilo e embalagem. 
Enquadrar-se-ia nesta etapa a descrição do selo (formato, cores, tamanho), mas, a 
pedido da SECJ, essas informações não poderão ser divulgadas. O sigilo deverá ser 
mantido até o dia do lançamento oficial do selo.  
O último nível de produto é o produto ampliado. De acordo com Kotler (2008) 
esse produto destaca o diferencial em relação à concorrência. O selo, além de ter 
um respaldo legal, a Lei do Aprendiz, e estar vinculado a uma Secretaria de Estado, 
incentiva a oferta de cursos e a possibilidade de profissionalização a jovens de 14 a 
24 anos, que estudaram em escolas públicas ou participaram de programas sociais 
públicos, com renda familiar per capita menor do que ½ salário mínimo. A SECJ, 
através do cadastro disponibilizado pelas instituições formadoras de alunos em 
formação e já formados, fará a articulação com os empregadores interessados em 
contratos de aprendizagem, dando prioridade de seleção para os egressos de 
medidas socioeducativas e com maior dificuldade de acesso à formação e à 
colocação profissional decorrente de qualquer tipo de segregação e de 
discriminação. O processo de contratação de aprendizes será facilitado pela SECJ, 
que fará a intermediação entre as empresas, as instituições de ensino e os 
adolescentes cadastrados. 
 O prazo de validade do Selo será de dois anos, a contar da data de adesão, 










 Kotler (2008) orienta que nesta etapa do planejamento não será destacada 
apenas a tarifa, o custo do produto. Nos casos de planejamento no setor público 
devem ser considerados os incentivos e desincentivos financeiros, como cupons de 
desconto ou multas.  
Cabe relembrar que, de acordo com a Lei do Aprendiz, as empresas que não 
cumprirem as normas para contratação de aprendizes estarão sujeitas às 
penalidades previstas pela legislação. De acordo com o Manual de Aprendizagem 
(2009), do Ministério do Trabalho, as providências cabíveis são:  
 lavratura de auto(s) de infração e consequente imposição de 
multa(s) administrativa(s), no âmbito do MTE (art. 434 da CLT), 
garantindo o direito de ampla defesa e contraditório; 
 encaminhamento de relatórios ao Ministério do Trabalho (MPT), 
para as providências legais cabíveis – formalização de termo de 
ajuste de conduta, instauração de inquérito administrativo e/ ou 
ajuizamento de ação civil pública; 
 encaminhamento de relatórios ao Ministério Público 
Estadual/Promotoria da Infância e da Juventude para as 
providências legais cabíveis; 
 nulidade do contrato de aprendizagem, com consequente 
caracterização da relação de emprego com aquele empregador, na 
forma de contrato de prazo indeterminado, ainda que a contratação 
tenha sido feita por meio de ESFL (art. 15 do Decreto n°5.598/05); 
 encaminhamento de relatórios ao Ministério Público Estadual ou 
Federal, para as providências legais cabíveis, caso sejam 
constatados indícios de infração penal. (2009, Ministério do 
Trabalho e Emprego, p. 17-18) 
 
Luccia (s/d), em entrevista ao Centro das Indústrias do Estado de São Paulo, 
esclarece que a multa prevista no artigo 434 da Consolidação das Leis de Trabalho 
(CLT) para a empresa que não contratar a cota mínima de aprendizes é de R$ 
402,53 por autuação. Crepaldi e Jordão (2006 apud Conexão Aprendiz, 2009), 
afirmam que em caso de reincidência esse valor poderá dobrar. Ficam assegurados 
ao aprendiz todos os direitos trabalhistas como 13° salário, férias (vencidas e 
proporcionais) e depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). A 
empresa deve também pagar o Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), visto que 











 Para conquistar o Selo Paraná Aprendiz, o canal de comunicação entre o 
empresário e a SECJ será o site da secretaria. Nele existirá um formulário que 
deverá ser preenchido corretamente pelo interessado no selo. Segundo Regina Bley 
(2009), coordenadora do projeto, em reunião de briefing, as instituições que tiverem 
interesse em receber a certificação deverão preencher um formulário disponível no 
site e enviar documentos comprobatórios que serão avaliados por uma comissão 
composta por representantes da Secretaria de Estado da Criança e da Juventude 
(SECJ), da Secretaria de Estado da Educação (SEED), da Secretaria de Estado do 
Trabalho, Promoção, Emprego e Promoção Social (SETP), e da Secretaria de 
Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (SETI).  
 A empresa que tiver o cadastro aprovado será divulgada como instituição 
legitimadora de oportunidades de aprendizagem no site da Secretaria de Estado da 
Criança e da Juventude, bem como no site das secretarias apoiadoras da ação.  
 Todas as instituições com cadastro aprovado poderão divulgar o Selo em 
seus materiais promocionais, de forma a certificar suas ações para clientes e 





Como o objetivo deste trabalho é o planejamento para o momento de 
lançamento do selo, o foco será inteiramente para esta etapa.  
O evento de lançamento do programa será programado para acontecer 
durante o seminário organizado pelo Núcleo Indústrias do Conselho Paranaense de 
Cidadania Empresarial (CPCE) do Sistema Federação das Indústrias do Estado do 
Paraná (FIEP) em parceria com o Ministério Público do Trabalho do Paraná, 
Ministério do Trabalho e Fórum de Aprendizagem do Paraná, o Seminário de 
Aprendizagem - ainda sem data confirmada - que em 2010 estará na quinta edição. 
A intenção com esta ação é, além de reduzir os custos da SECJ com o evento em si, 
desvincular a imagem do selo de pessoas e partidos políticos, já que o espaço será 
para discussão envolvendo todos os setores. Figuram-se, portanto, como prováveis 
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parceiros da iniciativa o Fórum de Aprendizagem do Paraná, o Ministério Público do 
Trabalho - 9ª região e a Superintendência Regional do Trabalho. A primeira ação 
será o envio de releases para a imprensa comunicando o lançamento do selo 
durante o seminário, bem como envio de ofício convidando o poder público para a 
ocasião.  
Durante o Fórum de Aprendizagem, será feito o anúncio de um segundo 
evento, voltado exclusivamente para empresários e instituições de ensino. A 
parceria agora deverá ser realizada com a Associação Comercial do Paraná (ACP), 
que será responsável por convidar os associados para o evento e ceder o espaço 
físico. O café da manhã será realizado no auditório da ACP e será dirigido aos 
maiores empresários de Curitiba.  
O evento será um café da manhã com uma palestra sobre a importância da 
contratação de aprendizes, principalmente os que estão em situação de 
vulnerabilidade social e os retornos que a empresa pode ter com esta iniciativa, 
tanto em relação ao selo como em relação ao desempenho do próprio aprendiz. O 
café da manhã será servido logo após a palestra para que os presentes possam 
discutir as dificuldades e dúvidas referentes à lei. Durante o evento, a SECJ deverá 
montar uma secretaria a fim de cadastrar as empresas interessadas em contratar 
aprendizes e conquistar o selo.  Além disso, deverá estar à disposição dos 
empresários o manual do Ministério do Trabalho para a contratação de aprendizes. 
Eventos similares devem ser organizados, posteriormente, no interior do 
estado com a colaboração das equipes regionalizadas, a fim de atingir o maior 
número de empresários do Paraná. 
Além disso, uma parceria com o SEBRAE deverá ser responsável por 
encaminhar uma mala direta eletrônica (e-mail marketing) referente ao selo para as 
pequenas e microempresas do estado. 
 Com estas três situações (evento de lançamento no seminário, café da 
manhã com grandes empresários e envio de e-mail marketing para as pequenas e 
microempresas) será possível atingir o público interessado nessa parceria, desde o 







4.7 PLANO DE AVALIAÇÃO 
 
Mensurações de produto: os empresários de grande e médio porte, bem como as 
instituições de ensino, público alvo inicial do projeto, receberão um convite para o 
evento café da manhã que apresentará o Selo Paraná Aprendiz e incitará o acesso 
ao site (produção de quatro mil exemplares). Serão distribuídos também quatro mil 
folderes explicativos e quatro mil cartões de visita para a iniciativa privada de todo o 
estado. A distribuição se dará durante o café da manhã com empresários, que 
acontecerá inicialmente em Curitiba e depois será organizado, com o auxílio das 
equipes regionalizadas, com os principais empresários, formadores de opinião, nos 
seguintes pólos: Campo Mourão, Cascavel, Foz do Iguaçu, Laranjeiras do Sul, 
Londrina, Maringá, Paranavaí, Pato Branco, Ponta Grossa, Santo Antônio da Platina 
e Umuarama. Além disso, dois banners devem ser produzidos para a utilização 
durante os eventos.  
 
Mensuração de resultado: será medido de acordo com o número de empresas 
cadastradas pelo site da SECJ, pelo número de empresas que conquistarão o Selo 
Paraná Aprendiz, bem como pelo levantamento do número de aprendizes no estado 
do Paraná possível graças à fiscalização da Superintendência do Trabalho. 
 
Mensurações de impacto: o impacto deverá ser calculado pela diferença do número 
de adolescentes e jovens que estavam em situação de risco antes da oportunidade 
de aprendizagem e que depois dela tiveram melhores oportunidades, principalmente 




4.8.1 Produção gráfica 
 
Ilustração 4 – Orçamento de produção gráfica  
Quantidade Descrição V. Unitário Valor Total 
4.000 Folder – 21x30cm,  4x4 cores Tinta 
Escala em Couche Liso 170g, dobrado 
= uma paralela 
0,21  R$ 840,00  
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2.000 Convite - 100x150mm, 4x4 cores Tinta 
Escala em Supremo 250g 
0,457 R$ 914,81 
2 Banner – 90 x 130 cm 
com ponteira, bastonete e corda  
52,00 R$ 104,00  
4000 Cartão de Visita – 50x90mm,x1 
Couchê 250g UV Total Frente  
0,0295 R$118,00 
Total Produção Gráfica R$ 1.976,81 
Fonte: Imprensa Oficial (ANEXO D), WG Digital (ANEXO E) e Atual Card (ANEXO H)  
 
 
4.8.2 Evento Café da Manhã com Empresários para divulgação do Selo Paraná 
Aprendiz  
 
Ilustração 5 – Orçamento café da manhã  
Descrição Valor Unitário 
Café da Manhã R$ 9,00 
Fonte: Orçamento Estação Embratel Convention Center (ANEXO F) 
 
Ilustração 6 – Orçamento equipamentos para evento Café da Manhã  
Descrição Valor Unitário 
Sonorização para até 200 pessoas R$ 220,00 
Microfone sem fio R$ 50,00 
Projeto X 2000 ansi R$205,00 
Operador audiovisual R$120,00 
MicroComputador P-IV completo R$110,00 
Módulo 1,10 X 2,20 R$95,00 
Fonte: Hoffmann (ANEXO G) 
 
 Como o evento deverá ser realizado no auditório da ACP com capacidade 
para 150 pessoas, os custos referentes ao aluguel de salão foram desconsiderados, 
já que busca-se uma parceria com a instituição. Para o cálculo de folderes e 
convites preocupou-se em atender o número de empresários grandes e médios do 
estado, bem como as instituições de ensino, calculando-se também o início do 
trabalho de parceria com o SEBRAE-PR, para divulgação do selo para pequenas e 





4.9 PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO 
 
 Nesta etapa serão descritas as atividades a serem desenvolvidas para o 
sucesso do lançamento do selo, bem como a equipe responsável por sua execução. 
Como a organização do evento está diretamente ligada à busca de parcerias e datas 
definidas a partir do V Seminário de Aprendizagem, não foi considerado o 
cronograma das ações, que deve estar diretamente ligado à data do lançamento, 
ainda indefinida. 
 
Ilustração 7 – Plano de implementação do Lançamento do Selo Paraná 
Aprendiz durante V Seminário de Aprendizagem do Paraná 
 
A t iv ida de R e s pons á ve l
Projeto do Evento
Definição de datas Organização V Seminário de Aprendizagem
Programação
Definição de temas para palestras Organização V Seminário de Aprendizagem
Definição de palestrantes Organização V Seminário de Aprendizagem
Definição de programação Organização V Seminário de Aprendizagem
Organização V Seminário de Aprendizagem
Organização V Seminário de Aprendizagem
Conferência técnica Palestrantes Organização V Seminário de Aprendizagem
Patrocínio e Apoio
Definição de possíveis patrocinadores e apoiadores do selo Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Envio carta convite patrocinadores e apoiadores Gabinete SECJ
Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Divulgação
Desenvolver espaço do Selo no site da SECJ Assessoria de Comunicação SECJ e CELEPAR
Assessoria de Comunicação SECJ
Relação de autoridades que deverão ser convidadas para o evento Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Envio de ofícios para convidar as autoridades do estado Gabinete SECJ
Infra-estrutura
Orçar local para o evento Organização V Seminário de Aprendizagem
Definir local para o evento Organização V Seminário de Aprendizagem
Orçar equipamentos de sonorização e audiovisuais Organização V Seminário de Aprendizagem
Orçar recursos humanos Organização V Seminário de Aprendizagem
Orçar sistema credenciamento para evento Organização V Seminário de Aprendizagem
Materiais para evento
Início de processo administrativo para contratação de gráfica Assessoria de Comunicação SECJ
Contratação de gráfica Assessoria de Comunicação SECJ
Produção de folderes e banners Gráfica contratada pela Assessoria
Follow up palestrantes
Follow up temas discussões
Follow up patrocinadores e apoiadores
Envio de releases para imprensa
55 
 
Ilustração 8 – Plano de implementação do evento Café da Manhã  
A t iv ida de R e s pons á ve l
Projeto do Evento
Definição de datas Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Definição de abrangência Plano de Marketing
Programação
Definição de temas para palestras Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Definição de palestrantes Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Definição de programação Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Follow  up palestrantes Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Follow  up temas discussões Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Conferência técnica Palestrantes Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Patrocínio e Apoio
Definição de possíveis patrocinadores e apoiadores Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Envio carta convite patrocinadores e apoiadores Gabinete SECJ
Follow  up patrocinadores e apoiadores Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Divulgação
Definir formas de divulgação Plano de Marketing
Elaborar materiais de divulgação Plano de Marketing
Envio de convite Gabinete SECJ
Infra-estrutura
Definir local para o evento Plano de Marketing
Equipamentos de sonorização e audiovisuais Parceria com ACP
Coffe-Break
Orçar coffe break para o evento Plano de Marketing
Fazer degustação de coffee-break apara evento Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Definir coffe-break Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Passagens aéreas, hospedagem, alimentação e transfer
Solicitar dados de palestrantes Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Orçar passagens, hospedagem e transfer Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Orçar alimentação Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Definir transfer Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Definir hotel Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Contratar alimentação dos palestrantes Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Fazer reservas de passagens Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Fazer reservas de hotel Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Materiais para evento
Orçar convite Plano de Marketing
Orçar folderes Plano de Marketing
Início de processo administrativo para contratação de gráfica Assessoria de Comunicação SECJ
Contratação de gráfica Assessoria de Comunicação SECJ
Produção de folderes e banners Gráfica contratada pela Assessoria
Inscrições
Confirmação de presença Gabinete SECJ
Montagem
Montagem secretaria Coordenação Selo Paraná Aprendiz
Montagem salas e equipamentos SECJ + ACP
Desmontagem
Desmontagem secretaria Coordenação Selo Paraná Aprendiz







 A campanha tem caráter bastante racional. Por se tratar de um público alvo 
que está constantemente exposto a pedidos de ajuda de instituições de caridade, 
ONGs e até mesmo outros projetos governamentais, buscou-se uma aproximação 
com os objetivos principais dos empresários: a visibilidade de marca.  
 Aaker (1998) afirma que “marca é qualquer rótulo que envolva significado e 
associações”, ou seja, é a partir dela que o consumidor reconhece quais os tipos de 
produto e serviços estarão ao seu dispor ao contratar determinada empresa. Kotler 
(1999) completa que este pacote de significados está intimamente ligado aos valores 
empresariais e à forma com que eles são percebidos pelo público.  
 Dessa forma, a campanha para o lançamento do selo estará centrada nos 
benefícios para o aprendiz bem como os benefícios para a empresa que o contratar. 
O projeto Conexão Aprendiz, criado para divulgar informações referentes à 
contratação desses jovens em regime especial de trabalho, enumera uma série de 
benefícios: 
 
* Possibilidade de dar uma oportunidade ao adolescente e inserí-lo no 
mercado de trabalho. 
 
* Diminuição do FGTS de 8,5% para 2,5% (exceto para contribuintes pelo 
simples, em que a redução é de 8,0% para 2,0%). 
 
* Possibilidade de efetivação do adolescente após completar 16 anos, já 
que o mesmo conhecerá bem o  funcionamento da empresa e as atividades 
a serem executadas. 
 
* Possibilidade de formular um Programa de Aprendizagem junto a ONGs 
(organizações não governamentais) que atendam às necessidades da 
empresa. 
 
* Jovens treinados e motivados. 
 
* Atende a cota obrigatória de aprendizes estipulada pela Lei 10.097. 
 
* Apesar de não serem obrigadas, as micro e pequenas empresas também 
podem contratar aprendizes. 
 
* Caso a cota mínima de aprendizes não seja preenchida, a empresa fica 
sujeita à multa. 
 
*Possibilidade de colocar a contratação no balanço social da empresa. 




 Os benefícios que serão mais bem enfatizados serão a possibilidade de dar 
oportunidade para o adolescente que se encontra em situação de risco ingressar no 
mercado de trabalho e ter melhores condições de reescrever sua história, bem como 
a possibilidade de visibilidade de marca para o contratante, que usufruirá do selo 
como forma de certificação de suas ações.  
 A partir disso chegou-se ao seguinte conceito: “Contrate um aprendiz e 




“Uma empresa tem futuro se acredita no futuro dos nossos jovens” 
 
5.3 JUSTIFICATIVA  
  
 De acordo com Farina (1986), as cores são capazes de estimular as 
associações humanas a determinados fatos e acontecimentos. Os estudos de 
Fazenda (2001) concluem que a maneira com que as pessoas se relacionam com as 
cores está diretamente relacionada com a influência de dois fatores: o racional e o 
emocional. 
 As cores escolhidas para a arte do material de divulgação permitem esse 
misto de sensações. O azul, cor primária fria, segundo Farina (1975), funciona como 
um calmante para as angústias humanas. Transpondo para o objetivo de 
comunicação do Selo, provoca no público alvo uma sensação de que algo ainda 
pode e deve ser feito, no caso, a oportunização de melhores condições de inserção 
de jovens no mercado de trabalho. As cores amarela e laranja, cores quentes, ainda 
segundo Farina (1975), devem provocar estímulo e motivação, incitando o 
empresário paranaense a fazer sua parte pelo crescimento de sua empresa e pelo 
crescimento dos jovens aprendizes. 
 Willians (2005) enumera quatro princípios básicos para um bom projeto de 
comunicação visual. O primeiro princípio prevê a utilização de contrastes na obra, 
utilizado neste projeto através das cores (quentes e frias) bem como a fonte utilizada 
no slogan. Outro fator que o autor considera importante são os pontos de repetição, 
identificados nas peças a partir dos quadrados e cores, bem como pelas frases 
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chaves que utilizam a mesma fonte do slogan. Todo o alinhamento, terceiro 
princípio, está orientado pelo lado esquerdo do material e o último princípio, o de 
proximidade, é facilmente percebido pela combinação de quadrados de forma a 
integrar um mosaico, que representa a atuação de várias forças de maneira conjunta 
em prol de um único objetivo: a mudança de condições sociais dos jovens em 
questão. 
 O folder tem caráter informativo e descreve o procedimento que o empresário 
deve executar a fim de conquistar o selo, bem como os benefícios da contratação 
para o jovem e para a empresa. O cartão de visitas foi pensado para reforçar o 
conceito de racionalidade. Sua utilidade será para concentrar as informações mais 
importantes referentes à adesão da iniciativa, como endereço do site, telefone, e-
mail em um formato que possa facilmente ser guardado e acessado quando preciso. 
 É importante relembrar que o selo apresentado nas artes é simbólico, apenas 
para representá-lo, sendo, portanto, desnecessária a produção de seu manual de 
identidade. O original deverá ser divulgado apenas pela SECJ, durante o 






















5.4 APRESENTAÇÃO DE PEÇAS 
 
5.4.1 Folder  
 























5.4.2 Convite  
 
Ilustração 11 – Convite Café da Manhã com empresários – frente 
 
 
















5.4.4 E-mail Marketing 
 









5.4.5 Cartão de Visitas – Selo Paraná Aprendiz  
 
Ilustração 15 – Cartão de Visitas Selo Paraná Aprendiz 
 
 
5.4.6 Site SECJ - Link Empresas Parceiras Selo Paraná Aprendiz  
 






Demonstrou-se, por meio deste Trabalho de Conclusão de Curso a 
importância do planejamento de comunicação também para ações e programas 
governamentais. Observando a escassa relação de obras focadas exclusivamente 
nos planejamentos do setor público é possível concluir que existe uma falta de 
atenção dedicada à área da comunicação como ferramenta de aproximação dos 
cidadãos e do Estado. 
Percebe-se, portanto, a importância do estudo da comunicação 
governamental para a compreensão desse distanciamento. Através dessa etapa foi 
possível verificar os ruídos durante o processo de transmissão da mensagem do 
governo para os governados. Além da postura enrijecida e ultrapassada de muitos 
profissionais de comunicação que atuam na área, a falta de legitimidade das 
instituições estatais também foi apontada como um dos fatores que prejudicam o 
sucesso de iniciativas de serviço público. Conclui-se, portanto, que a divulgação de 
políticas públicas deve ser processada de forma que o público alvo tenha total 
compreensão das questões envolvidas durante o processo de decisão, a partir do 
qual justifica-se o capítulo seguinte, sobre juventude. 
A aproximação com o universo juvenil permitiu uma maior percepção da 
influência do meio para o resultado final do processo de maturação das crianças até 
a vida adulta. Extremamente necessária para prevenção de olhares e abordagens 
equivocadas e até mesmo preconceituosas, esta etapa foi responsável por permitir a 
compreensão da complexidade de valores envolvidos neste cenário e a capacidade 
de influência da sociedade e, principalmente, da iniciativa privada sobre a mudança 
da história de crianças e adolescentes em situação de risco. 
Depois da apresentação das áreas de atuação da Secretaria de Estado da 
Criança e da Juventude, finalmente desenvolveu-se o planejamento de comunicação 
para o lançamento do Selo Paraná Aprendiz. A partir das nove etapas desenvolvidas 
(sumário executivo, análise da situação, objetivos e metas de marketing, público-
alvo, posicionamento, composto mix de marketing, plano de avaliação, orçamento e 
plano de implementação), conclui-se que o lançamento acontecerá em um contexto 




Como forma de ampliar o conhecimento a respeito dos assuntos abordados 
neste trabalho, sugere-se uma pesquisa com empresários paranaenses depois da 
implantação do selo, para verificação de sucessos e fracassos da iniciativa, a fim de 
propor novas ações capazes de fomentar a adesão dos empresários que não foram 
atraídos pelo Selo Paraná Aprendiz. Sugere-se também, uma pesquisa sobre a 
percepção dos consumidores aos selos e certificações de empresas socialmente 
responsáveis, de maneira a organizar e projetar novas iniciativas como o Selo 
Paraná Aprendiz, que permitam a união dos interesses privados e públicos a fim de 
proporcionar um ganho para toda a sociedade.  
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ANEXO A - CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO – CLT 
 
CAPÍTULO IV 
DA PROTEÇÃO DO TRABALHO DO MENOR 
Seção I - Disposições Gerais 
Art. 402. Considera-se menor para os efeitos desta Consolidação o trabalhador 
de 14 (quatorze) até 18 (dezoito) anos. 
Parágrafo único. O trabalho do menor reger-se-á pelas disposições do presente 
Capítulo, exceto no serviço em oficinas em que trabalhem exclusivamente 
pessoas da família do menor e esteja este sob a direção do pai, mãe ou tutor, 
observado, entretanto, o disposto nos arts. 404, 405 e na Seção II. 
Art. 403. É proibido qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos de 
idade, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 
Parágrafo único. O trabalho do menor não poderá ser realizado em locais 
prejudiciais à sua formação, ao seu desenvolvimento físico, psíquico, moral e social 
e em horários e locais que não permitam a freqüência à escola. 
a) revogada; 
b) revogada. 
Art. 404. Ao menor de 18 (dezoito) anos é vedado o trabalho noturno, considerado 
este o que for executado no período compreendido entre as 22 (vinte e 
duas) e as 5 (cinco) horas. 
Art. 405. Ao menor não será permitido o trabalho: 
I – nos locais e serviços perigosos ou insalubres, constantes de quadro para 
esse fim aprovado pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho; 
II – em locais ou serviços prejudiciais à sua moralidade. 
§ 1º (Revogado pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000) 
§ 2º O trabalho exercido nas ruas, praças e outros logradouros dependerá de 
prévia autorização do Juiz da Infância e da Juventude, ao qual cabe verificar se 
a ocupação é indispensável à sua própria subsistência ou à de seus pais, avós ou 
irmãos e se dessa ocupação não poderá advir prejuízo à sua formação moral. 
§ 3º Considera-se prejudicial à moralidade do menor o trabalho: 
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a) prestado de qualquer modo, em teatros de revista, cinemas, boates, cassinos, 
cabarés, dancings e estabelecimentos análogos; 
b) em empresas circenses, em funções de acrobata, saltimbanco, ginasta e 
outras semelhantes; 
c) de produção, composição, entrega ou venda de escritos, impressos, cartazes, 
desenhos, gravuras, pinturas, emblemas, imagens e quaisquer outros 
objetos que possam, a juízo da autoridade competente, prejudicar sua 
formação moral; 
d) consistente na venda, a varejo, de bebidas alcoólicas. 
§ 4º Nas localidades em que existirem, oficialmente reconhecidas, instituições 
destinadas ao amparo dos menores jornaleiros, só aos que se encontrem sob o 
patrocínio dessas entidades será outorgada a autorização do trabalho a que alude 
o § 2º. 
§ 5º Aplica-se ao menor o disposto no art. 390 e seu parágrafo único. 
Art. 406. O Juiz da Infância e da Juventude poderá autorizar ao menor o trabalho 
a que se referem as letras “a” e “b” do § 3º do art. 405: 
I – desde que a representação tenha fim educativo ou a peça de que participe 
não possa ser prejudicial à sua formação moral; 
II – desde que se certifique ser a ocupação do menor indispensável à própria 
subsistência ou à de seus pais, avós ou irmãos e não advir nenhum prejuízo à sua 
formação moral. 
Art. 407. Verificado pela autoridade competente que o trabalho executado 
pelo menor é prejudicial à sua saúde, ao seu desenvolvimento físico ou a sua 
moralidade, poderá ela obrigá-lo a abandonar o serviço, devendo a respectiva 
empresa, quando for o caso, proporcionar ao menor todas as facilidades para 
mudar de funções. 
Parágrafo único. Quando a empresa não tomar as medidas possíveis e 
recomendadas pela autoridade competente para que o menor mude de função, 
configurar-se-á a rescisão do contrato de trabalho, na forma do art. 483. 
Art. 408. Ao responsável legal do menor é facultado pleitear a extinção do 
contrato de trabalho, desde que o serviço possa acarretar para ele prejuízos de 
ordem física ou moral. 
Art. 409. Para maior segurança do trabalho e garantia da saúde dos menores, 
a autoridade fiscalizadora poderá proibir-lhes o gozo dos períodos de repouso nos 
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locais de trabalho. 
Art. 410. O Ministro do Trabalho poderá derrogar qualquer proibição decorrente 
do quadro a que se refere o inciso I do art. 405 quando se certificar haver 
desaparecido, parcial ou totalmente, o caráter perigoso ou insalubre que determinou 
a proibição. 
Seção II 
Da Duração do Trabalho 
Art. 411. A duração do trabalho do menor regular-se-á pelas disposições legais 
relativas à duração do trabalho em geral, com as restrições estabelecidas neste 
Capítulo. 
Art. 412. Após cada período de trabalho efetivo, quer contínuo, quer dividido 
em 2 (dois) turnos, haverá um intervalo de repouso, não inferior a 11(onze) horas. 
Art. 413. É vedado prorrogar a duração normal diária do trabalho do menor, 
salvo: 
I – até mais 2 (duas) horas, independentemente de acréscimo salarial, mediante 
convenção ou acordo coletivo nos termos do Título VI desta Consolidação, desde 
que o excesso de horas em um dia seja compensado pela diminuição em outro, 
de modo a ser observado o limite máximo de 48 (quarenta e oito) horas semanais 
ou outro inferior legalmente fixada; 
Nota: Limite máximo da jornada de trabalho: 44 horas semanais (Contituição 
Federal, art. 7º, XIII). 
II – excepcionalmente, por motivo de força maior, até o máximo de 12 (doze) 
horas, com acréscimo salarial de, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) sobre 
a hora normal e desde que o trabalho do menor seja imprescindível ao 
funcionamento do estabelecimento. 
Nota: A remuneração do serviço extraordinário deve ser superior, no mínimo, em 
50% à da hora normal (Contituição Federal, art. 7º, XVI). 
Parágrafo único. Aplica-se à prorrogação do trabalho do menor o disposto no 
art. 375, no parágrafo único do art. 376, no art. 378 e no art. 384 desta 
Consolidação. 
Art. 414. Quando o menor de 18 (dezoito) anos for empregado em mais de 
um estabelecimento, as horas de trabalho em cada um serão totalizadas. 
 
Seção III - Da Admissão em Emprego e da Carteira de Trabalho e Previdência Social 
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Art. 415. Revogado. 
Art. 416. Revogado. 
Art. 417. Revogado. 
Art. 418. Revogado pela Lei nº 7.855, de 24.10.1989. 
Art. 419. Revogado. 
Art. 420. Revogado. 
Art. 421. Revogado. 
Art. 422. Revogado. 
Art. 423. Revogado. 
Seção IV 
Dos Deveres dos Responsáveis Legais de Menores e dos Empregadores da 
Aprendizagem 
Art. 424. É dever dos responsáveis legais de menores, pais, mães, ou tutores, 
afastá-los de empregos que diminuam consideravelmente o seu tempo de estudo, 
reduzam o tempo de repouso necessário à sua saúde e constituição física, ou 
prejudiquem a sua educação moral. 
Art. 425. Os empregadores de menores de 18 (dezoito) anos são obrigados a 
velar pela observância, nos seus estabelecimentos ou empresas, dos bons 
costumes e da decência pública, bem como das regras da segurança e da medicina 
do trabalho. 
Art. 426. É dever do empregador, na hipótese do art. 407, proporcionar ao 
menor todas as facilidades para mudar de serviço. 
Art. 427. O empregador, cuja empresa ou estabelecimento ocupar menores, 
será obrigado a conceder-lhes o tempo que for necessário para a freqüência às 
aulas. 
Parágrafo único. Os estabelecimentos situados em lugar onde a escola estiver 
a maior distância que 2 (dois) quilômetros e que ocuparem, permanentemente, 
mais de 30 (trinta) menores analfabetos, de 14 (quatorze) a 18 (dezoito) anos, 
serão obrigados a manter local apropriado em que lhes seja ministrada a instrução 
primária. 
Art. 428. Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado 
por escrito e por prazo determinado, em que o empregador se compromete a 
assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 24 (vinte e quatro) anos inscrito 
em programa de aprendizagem formação técnico-profissional metódica, compatível 
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com o seu desenvolvimento físico, moral e psicológico, e o aprendiz, a executar 
com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa formação. 
§ 1º A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz na escola, 
caso não haja concluído o ensino médio, e inscrição em programa de aprendizagem 
desenvolvido sob orientação de entidade qualificada em formação 
técnicoprofissional metódica. 
§ 2º Ao menor aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário 
mínimo hora. 
§ 3º O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) 
anos, exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência. 
§ 4º A formação técnico-profissional a que se refere o caput deste artigo caracteriza- 
se por atividades teóricas e práticas, metodicamente organizadas em tarefas 
de complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente de trabalho. 
§ 5º A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica a aprendizes 
portadores de deficiência. 
§ 6º Para os fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade 
de aprendiz portador de deficiência mental deve considerar, sobretudo, as 
habilidades e competências relacionadas com a profissionalização. 
§ 7º Nas localidades onde não houver oferta de ensino médio para o cumprimento 
do disposto no § 1º deste artigo, a contratação do aprendiz poderá ocorrer 
sem a freqüência à escola, desde que ele já tenha concluído o ensino fundamental. 
Art. 429. Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar 
e matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de 
aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no 
máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções 
demandem formação profissional. 
a) revogada (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000); 
b) revogada (Redação dada pela Lei nº 10.097, de 19.12.2000). 
§ 1º-A. O limite fixado neste artigo não se aplica quando o empregador for 
entidade sem fins lucrativos, que tenha por objetivo a educação profissional. 
§ 1º As frações de unidade, no cálculo da percentagem de que trata o caput, 
darão lugar à admissão de um aprendiz. 
Art. 430. Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem 
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cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, 
esta poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em formação 
técnicoprofissional metódica, a saber: 
I – Escolas Técnicas de Educação; 
II – entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivo a assistência ao 
adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
§ 1º As entidades mencionadas neste artigo deverão contar com estrutura adequada 
ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma a manter a 
qualidade do processo de ensino, bem como acompanhar e avaliar os resultados. 
§ 2º Aos aprendizes que concluírem os cursos de aprendizagem, com 
aproveitamento, será concedido certificado de qualificação profissional. 
§ 3º O Ministério do Trabalho e Emprego fixará normas para avaliação da 
competência das entidades mencionadas no inciso II deste artigo. 
Art. 431. A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde 
se realizará a aprendizagem ou pelas entidades mencionadas no inciso II do art. 





Parágrafo único (Vetado). 
Art. 432. A duração do trabalho do aprendiz não excederá de seis horas diárias, 
sendo vedadas a prorrogação e a compensação de jornada. 
§ 1º O limite previsto neste artigo poderá ser de até oito horas diárias para 
os aprendizes que já tiverem completado o ensino fundamental, se nelas forem 
computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica. 
§ 2º Revogado. 
Art. 433. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando 
o aprendiz completar 24 (vinte e quatro) anos, ressalvada a hipótese prevista no 






I – desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz; 
II – falta disciplinar grave; 
III – ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; ou 
IV – a pedido do aprendiz. 
Parágrafo único (Revogado). 
§ 2º Não se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 desta Consolidação às hipóteses 
de extinção do contrato mencionadas neste artigo. 
Seção V 
Das Penalidades 
Art. 434. Os infratores das disposições deste Capítulo ficam sujeitos à multa de 
valor igual a 1 (um) salário mínimo regional, aplicada tantas vezes quantos forem 
os menores empregados em desacordo com a lei, não podendo, todavia, a soma 
das multas exceder a 5 (cinco) vezes o salário-mínimo, salvo no caso de 
reincidência em que esse total poderá ser elevado ao dobro. 
Art. 435. Fica sujeita à multa de valor igual a 1 (um) salário mínimo regional e 
ao pagamento da emissão de nova via a empresa que fizer na Carteira de Trabalho 
e Previdência Social anotação não prevista em lei. 
Art. 436. Revogado. 
Art. 437. Revogado. 
Art. 438. São competentes para impor as penalidades previstas neste Capítulo os 
Delegados Regionais do Trabalho ou os funcionários por ele designados para 
tal fim. 
Parágrafo único. O processo, na verificação das infrações, bem como na aplicação 
e cobrança das multas, será o previsto no título “Do Processo de Multas 
Administrativas”, observadas as disposições deste artigo. 
Seção VI 
Disposições Finais 
Art. 439. É lícito ao menor firmar recibo pelo pagamento dos salários. Tratando- 
se, porém, de rescisão do contrato de trabalho, é vedado ao menor de 18 
(dezoito) anos dar, sem assistência dos seus responsáveis legais, quitação ao 
empregador pelo recebimento da indenização que lhe for devida. 
Art. 440. Contra os menores de 18 (dezoito) anos não corre nenhum prazo 
de prescrição. 
Art. 441. O quadro a que se refere o item I do art. 405 será revisto bienalmente. 
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ANEXO B - ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA 
(LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990) 
Capítulo V 
Do Direito à Profisionalização e à Proteção no Trabalho 
Art. 60. É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de idade, 
salvo na condição de aprendiz. 
Art. 61. A proteção ao trabalho dos adolescentes é regulada por legislação 
especial, sem prejuízo do disposto nesta Lei. 
Art. 62. Considera-se aprendizagem a formação técnico-profissional ministrada 
segundo as diretrizes e bases da legislação de educação em vigor. 
Art. 63. A formação técnico-profissional obedecerá aos seguintes princípios: 
I – garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular; 
II – atividade compatível com o desenvolvimento do adolescente; 
III – horário especial para o exercício das atividades. 
Art. 64. Ao adolescente até quatorze anos de idade é assegurada bolsa de 
aprendizagem. 
Art. 65. Ao adolescente aprendiz, maior de quatorze anos, são assegurados os 
direitos trabalhistas e previdenciários. 
Art. 66. Ao adolescente portador de deficiência é assegurado trabalho protegido. 
Art. 67. Ao adolescente empregado, aprendiz, em regime familiar de trabalho, 
aluno de escola técnica, assistido em entidade governamental ou não-
governamental, é vedado trabalho: 
I - noturno, realizado entre as vinte e duas horas de um dia e as cinco horas 
do dia seguinte; 
II - perigoso, insalubre ou penoso; 
III - realizado em locais prejudiciais à sua formação e ao seu desenvolvimento 
físico, psíquico, moral e social; 
IV – realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola. 
Art. 68. O programa social que tenha por base o trabalho educativo, sob 
responsabilidade de entidade governamental ou não-governamental sem fins 
lucrativos, deverá assegurar ao adolescente que dele participe condições de 
capacitação para o exercício de atividade regular remunerada. 
§ 1º Entende-se por trabalho educativo a atividade laboral em que as exigências 
pedagógicas relativas ao desenvolvimento pessoal e social do educando 
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prevalecem sobre o aspecto produtivo. 
§ 2º A remuneração que o adolescente recebe pelo trabalho efetuado ou a 
participação na venda dos produtos de seu trabalho não desfigura o caráter 
educativo. 
Art. 69. O adolescente tem direito à profissionalização e à proteção no trabalho, 
observados os seguintes aspectos, entre outros: 
I – respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento; 
II – capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 
Capítulo II 
Das Entidades de Atendimento 
Seção I - Disposições Gerais 
Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das 
próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de 
proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em regime de: 
I – orientação e apoio sociofamiliar; 
II – apoio socioeducativo em meio aberto; 
III – colocação familiar; 
IV – abrigo; 
V – liberdade assistida; 
VI – semi-liberdade; 
VII – internação. 
Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais deverão 
proceder à inscrição de seus programas, especificando os regimes de atendimento, 
na forma definida neste artigo, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, 
do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária. 
Art. 91. As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois 
de registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária da 
respectiva localidade. 
Parágrafo único. Será negado o registro à entidade que: 
a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, 
higiene, salubridade e segurança; 
b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei; 
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c) esteja irregularmente constituída; 
d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas. 
Seção II 
Da Fiscalização das Entidades 
Art. 95. As entidades governamentais e não-governamentais referidas no art. 
90 serão fiscalizadas pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos 
Tutelares. 
Art. 96. Os planos de aplicação e as prestações de contas serão apresentados 
ao estado ou ao município, conforme a origem das dotações orçamentárias. 
Art. 97. São medidas aplicáveis às entidades de atendimento que descumprirem 
obrigação constante do art. 94, sem prejuízo da responsabilidade civil e 
criminal de seus dirigentes ou prepostos: 
I – às entidades governamentais: 
a) advertência; 
b) afastamento provisório de seus dirigentes; 
c) afastamento definitivo de seus dirigentes; 
d) fechamento de unidade ou interdição de programa. 
II – às entidades não-governamentais: 
a) advertência; 
b) suspensão total ou parcial do repasse de verbas públicas; 
c) interdição de unidades ou suspensão de programa; 
d) cassação do registro. 
Parágrafo único. Em caso de reiteradas infrações cometidas por entidades de 
atendimento, que coloquem em risco os direitos assegurados nesta Lei, deverá ser 
o fato comunicado ao Ministério Público ou representado perante autoridade 
judiciária competente para as providências cabíveis, inclusive suspensão das 
atividades ou dissolução da entidade. 
Decreto nº 5.598, de 1º de dezembro de 2005 
Regulamenta a contratação de aprendizes, e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 
84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no Título III, Capítulo 
IV, Seção IV, do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – Consolidação das 
Leis do Trabalho, e no Livro I, Título II, Capítulo V, da Lei nº 8.069, de 13 de julho 
de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, DECRETA: 
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Art. 1º Nas relações jurídicas pertinentes à contratação de aprendizes, será 
observado o disposto neste Decreto. 
CAPÍTULO I 
DO APRENDIZ 
Art. 2º Aprendiz é o maior de quatorze anos e menor de vinte e quatro anos 
que celebra contrato de aprendizagem, nos termos do art. 428 da Consolidação 
das Leis do Trabalho – CLT. 
Parágrafo único. A idade máxima prevista no caput deste artigo não se aplica 
a aprendizes portadores de deficiência. 
CAPÍTULO II 
DO CONTRATO DE APRENDIZAGEM 
Art. 3º Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado 
por escrito e por prazo determinado não superior a dois anos, em que o empregador 
se compromete a assegurar ao aprendiz, inscrito em programa de aprendizagem, 
formação técnico-profissional metódica compatível com o seu desenvolvimento 
físico, moral e psicológico, e o aprendiz se compromete a executar com zelo 
e diligência as tarefas necessárias a essa formação. 
Parágrafo único. Para fins do contrato de aprendizagem, a comprovação da 
escolaridade de aprendiz portador de deficiência mental deve considerar, sobretudo, 
as habilidades e competências relacionadas com a profissionalização. 
Art. 4º A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira 
de Trabalho e Previdência Social, matrícula e freqüência do aprendiz à escola, 
caso não haja concluído o ensino fundamental, e inscrição em programa de 
aprendizagem desenvolvido sob a orientação de entidade qualificada em formação 
técnico-profissional metódica. 
Art. 5º O descumprimento das disposições legais e regulamentares importará 
a nulidade do contrato de aprendizagem, nos termos do art. 9º da CLT, 
estabelecendo-se o vínculo empregatício diretamente com o empregador 
responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem. 
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica, quanto ao vínculo, a pessoa 
jurídica de direito público. 
CAPÍTULO III 
DA FORMAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E DAS ENTIDADES QUALIFICADAS 




Da Formação Técnico-Profissional 
Art. 6º Entendem-se por formação técnico-profissional metódica para os efeitos 
do contrato de aprendizagem as atividades teóricas e práticas, metodicamente 
organizadas em tarefas de complexidade progressiva desenvolvidas no ambiente 
de trabalho. 
Parágrafo único. A formação técnico-profissional metódica de que trata o caput 
deste artigo realiza-se por programas de aprendizagem organizados e 
desenvolvidos sob a orientação e responsabilidade de entidades qualificadas em 
formação técnico-profissional metódica definidas no art. 8º deste Decreto. 
Art. 7º A formação técnico-profissional do aprendiz obedecerá aos seguintes 
princípios: 
I – garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino fundamental; 
II – horário especial para o exercício das atividades; e 
III – capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho. 
Parágrafo único. Ao aprendiz com idade inferior a dezoito anos é assegurado 
o respeito à sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 
Seção II 
Das Entidades Qualificadas em Formação Técnico-Profissional Metódica 
Art. 8º Consideram-se entidades qualificadas em formação técnico-profissional 
metódica: 
I – os Serviços Nacionais de Aprendizagem, assim identificados: 
a) Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI; 
b) Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC; 
c) Serviço Nacional de Aprendizagem Rural – SENAR; 
d) Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte – SENAT; e 
e) Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo – SESCOOP. 
II – as escolas técnicas de educação, inclusive as agrotécnicas; e 
III – as entidades sem fins lucrativos, que tenham por objetivos a assistência 
ao adolescente e à educação profissional, registradas no Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
§ 1º As entidades mencionadas nos incisos deste artigo deverão contar com 
estrutura adequada ao desenvolvimento dos programas de aprendizagem, de forma 




§ 2º O Ministério do Trabalho e Emprego editará, ouvido o Ministério da Educação, 
normas para avaliação da competência das entidades mencionadas no inciso III. 
CAPÍTULO IV 
Seção I 
DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO DE APRENDIZES 
Art. 9º Os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e 
matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de 
aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no 
máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções 
demandem formação profissional. 
§ 1º No cálculo da percentagem de que trata o caput deste artigo, as frações 
de unidade darão lugar à admissão de um aprendiz. 
§ 2º Entende-se por estabelecimento todo complexo de bens organizado para 
o exercício de atividade econômica ou social do empregador, que se submeta ao 
regime da CLT. 
Art. 10. Para a definição das funções que demandem formação profissional, 
deverá ser considerada a Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), elaborada 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego. 
§ 1º Ficam excluídas da definição do caput deste artigo as funções que demandem, 
para o seu exercício, habilitação profissional de nível técnico ou superior, ou, 
ainda, as funções que estejam caracterizadas como cargos de direção, de gerência 
ou de confiança, nos termos do inciso II e do parágrafo único do art. 62 e do § 2º 
do art. 224 da CLT. 
§ 2º Deverão ser incluídas na base de cálculo todas as funções que demandem 
formação profissional, independentemente de serem proibidas para menores de 
dezoito anos. 
Art. 11. A contratação de aprendizes deverá atender, prioritariamente, aos 
adolescentes entre quatorze e dezoito anos, exceto quando: 
I – as atividades práticas da aprendizagem ocorrerem no interior do estabelecimento, 
sujeitando os aprendizes à insalubridade ou à periculosidade, sem que se 
possa elidir o risco ou realizá-las integralmente em ambiente simulado; 
II – a lei exigir, para o desempenho das atividades práticas, licença ou autorização 
vedada para pessoa com idade inferior a dezoito anos; e 
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III – a natureza das atividades práticas for incompatível com o desenvolvimento 
físico, psicológico e moral dos adolescentes aprendizes. 
Parágrafo único. A aprendizagem para as atividades relacionadas nos incisos 
deste artigo deverá ser ministrada para jovens de dezoito a vinte e quatro anos. 
Art. 12. Ficam excluídos da base de cálculo de que trata o caput do art. 9º 
deste Decreto os empregados que executem os serviços prestados sob o regime 
de trabalho temporário, instituído pela Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1973, bem 
como os aprendizes já contratados. 
Parágrafo único. No caso de empresas que prestem serviços especializados 
para terceiros, independentemente do local onde sejam executados, os empregados 
serão incluídos na base de cálculo da prestadora, exclusivamente. 
Art. 13. Na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem 
cursos ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, 
esta poderá ser suprida por outras entidades qualificadas em formação 
técnicoprofissional metódica previstas no art 8º. 
Parágrafo único. A insuficiência de cursos ou vagas a que se refere o caput será 
verificada pela inspeção do trabalho. 
Art. 14. Ficam dispensadas da contratação de aprendizes: 
I – as microempresas e as empresas de pequeno porte; e 
II – as entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a educação 
profissional. 
Seção II 
Das Espécies de Contratação do Aprendiz 
Art. 15. A contratação do aprendiz deverá ser efetivada diretamente pelo 
estabelecimento que se obrigue ao cumprimento da cota de aprendizagem ou, 
supletivamente, pelas entidades sem fins lucrativos mencionadas no inciso III do art. 
8º deste Decreto. 
§ 1º Na hipótese de contratação de aprendiz diretamente pelo estabelecimento 
que se obrigue ao cumprimento da cota de aprendizagem, este assumirá a 
condição de empregador, devendo inscrever o aprendiz em programa de 
aprendizagem a ser ministrado pelas entidades indicadas no art. 8º deste Decreto. 
§ 2º A contratação de aprendiz por intermédio de entidade sem fins lucrativos, 
para efeito de cumprimento da obrigação estabelecida no caput do art. 9º, somente 
deverá ser formalizada após a celebração de contrato entre o estabelecimento 
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e a entidade sem fins lucrativos, no qual, dentre outras obrigações recíprocas, se 
estabelecerá as seguintes: 
I – a entidade sem fins lucrativos, simultaneamente ao desenvolvimento do 
programa de aprendizagem, assume a condição de empregador, com todos os 
ônus dela decorrentes, assinando a Carteira de Trabalho e Previdência Social do 
aprendiz e anotando, no espaço destinado às anotações gerais, a informação de 
que o específico contrato de trabalho decorre de contrato firmado com determinado 
estabelecimento para efeito do cumprimento de sua cota de aprendizagem ; e 
II – o estabelecimento assume a obrigação de proporcionar ao aprendiz a 
experiência prática da formação técnico-profissional metódica a que este será 
submetido. 
Art. 16. A contratação de aprendizes por empresas públicas e sociedades de 
economia mista dar-se-á de forma direta, nos termos do § 1º do art. 15, hipótese 
em que será realizado processo seletivo mediante edital, ou nos termos do § 2º 
daquele artigo. 
Parágrafo único. A contratação de aprendizes por órgãos e entidades da 
administração direta, autárquica e fundacional observará regulamento específico, 
não se aplicando o disposto neste Decreto. 
CAPÍTULO V 
DOS DIREITOS TRABALHISTAS E OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Seção I 
Da Remuneração 
Art. 17. Ao aprendiz, salvo condição mais favorável, será garantido o salário 
mínimo-hora. 
Parágrafo único. Entende-se por condição mais favorável aquela fixada no 
contrato de aprendizagem ou prevista em convenção ou acordo coletivo de trabalho, 
onde se especifique o salário mais favorável ao aprendiz, bem como o piso 
regional de que trata a Lei Complementar nº 103, de 14 de julho de 2000. 
Seção II 
Da Jornada 
Art. 18. A duração do trabalho do aprendiz não excederá seis horas diárias. 
§ 1º O limite previsto no caput deste artigo poderá ser de até oito horas diárias 
para os aprendizes que já tenham concluído o ensino fundamental, se nelas forem 
computadas as horas destinadas à aprendizagem teórica. 
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§ 2º A jornada semanal do aprendiz, inferior a vinte e cinco horas, não caracteriza 
trabalho em tempo parcial de que trata o art. 58-A da CLT. 
Art. 19. São vedadas a prorrogação e a compensação de jornada. 
Art. 20. A jornada do aprendiz compreende as horas destinadas às atividades 
teóricas e práticas, simultâneas ou não, cabendo à entidade qualificada em 
formação técnico-profissional metódica fixá-las no plano do curso. 
Art. 21. Quando o menor de 18 anos for empregado em mais de um 
estabelecimento, as horas de trabalho em cada um serão totalizadas. 
Parágrafo único. Na fixação da jornada de trabalho do aprendiz menor de 
dezoito anos, a entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica 
levará em conta os direitos assegurados na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990. 
Seção III 
Das Atividades Teóricas e Práticas 
Art. 22. As aulas teóricas do programa de aprendizagem devem ocorrer em 
ambiente físico adequado ao ensino, e com meios didáticos apropriados. 
§ 1º As aulas teóricas podem se dar sob a forma de aulas demonstrativas no 
ambiente de trabalho, hipótese em que é vedada qualquer atividade laboral do 
aprendiz, ressalvado o manuseio de materiais, ferramentas, instrumentos e 
assemelhados. 
§ 2º É vedado ao responsável pelo cumprimento da cota de aprendizagem 
cometer ao aprendiz atividades diversas daquelas previstas no programa de 
aprendizagem. 
Art. 23. As aulas práticas podem ocorrer na própria entidade qualificada em 
formação técnico-profissional metódica ou no estabelecimento contratante ou 
concedente da experiência prática do aprendiz. 
§ 1º Na hipótese de o ensino prático ocorrer no estabelecimento, será formalmente 
designado pela empresa, ouvida a entidade qualificada em formação 
técnico-profissional metódica, um empregado monitor responsável pela coordenação 
de exercícios práticos e acompanhamento das atividades do aprendiz no 
estabelecimento, em conformidade com o programa de aprendizagem. 
§ 2º A entidade responsável pelo programa de aprendizagem fornecerá aos 
empregadores e ao Ministério do Trabalho e Emprego, quando solicitado, cópia do 
projeto pedagógico do programa. 
§ 3º Para os fins da experiência prática, segundo a organização curricular do 
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programa de aprendizagem, o empregador que mantenha mais de um 
estabelecimento em um mesmo município poderá centralizar as atividades práticas 
correspondentes em um único estabelecimento. 
§ 4º Nenhuma atividade prática poderá ser desenvolvida no estabelecimento 
em desacordo com as disposições do programa de aprendizagem. 
Seção IV 
Do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
Art. 24. Nos contratos de aprendizagem, aplicam-se as disposições da Lei nº 
8.036, de 11 de maio de 1990. 
Parágrafo único. A Contribuição ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 




Art. 25. As férias do aprendiz devem coincidir, preferencialmente, com as férias 
escolares, sendo vedado ao empregador fixar período diverso daquele definido no 
programa de aprendizagem. 
Seção VI 
Dos Efeitos dos Instrumentos Coletivos de Trabalho 
Art. 26. As convenções e acordos coletivos apenas estendem suas cláusulas 
sociais ao aprendiz quando expressamente previsto e desde que não excluam ou 
reduzam o alcance dos dispositivos tutelares que lhes são aplicáveis. 
Seção VII 
Do Vale-Transporte 
Art. 27. É assegurado ao aprendiz o direito ao benefício da Lei nº 7.418, de 16 
de dezembro de 1985, que institui o vale-transporte. 
Seção VIII 
Das Hipóteses de Extinção e Rescisão do Contrato de Aprendizagem 
Art. 28. O contrato de aprendizagem extinguir-se-á no seu termo ou quando 
o aprendiz completar vinte e quatro anos, exceto na hipótese de aprendiz deficiente, 
ou, ainda antecipadamente, nas seguintes hipóteses: 
I – desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz; 
II – falta disciplinar grave; 
III – ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo; e 
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IV – a pedido do aprendiz. 
Parágrafo único. Nos casos de extinção ou rescisão do contrato de aprendizagem, 
o empregador deverá contratar novo aprendiz, nos termos deste Decreto, 
sob pena de infração ao disposto no art. 429 da CLT. 
Art. 29. Para efeito das hipóteses descritas nos incisos do art. 28 deste Decreto, 
serão observadas as seguintes disposições: 
I – o desempenho insuficiente ou inadaptação do aprendiz referente às atividades 
do programa de aprendizagem será caracterizado mediante laudo de avaliação 
elaborado pela entidade qualificada em formação técnico-profissional metódica; 
II – a falta disciplinar grave caracteriza-se por quaisquer das hipóteses descritas 
no art. 482 da CLT; e 
III – a ausência injustificada à escola que implique perda do ano letivo será 
caracterizada por meio de declaração da instituição de ensino. 
Art. 30. Não se aplica o disposto nos arts. 479 e 480 da CLT às hipóteses de 
extinção do contrato mencionadas nos incisos do art. 28 deste Decreto. 
CAPÍTULO VI 
DO CERTIFICADO DE QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DE APRENDIZAGEM 
Art. 31. Aos aprendizes que concluírem os programas de aprendizagem com 
aproveitamento, será concedido pela entidade qualificada em formação 
técnicoprofissional metódica o certificado de qualificação profissional. 
Parágrafo único. O certificado de qualificação profissional deverá enunciar o 
título e o perfil profissional para a ocupação na qual o aprendiz foi qualificado. 
CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 32. Compete ao Ministério do Trabalho e Emprego organizar cadastro 
nacional das entidades qualificadas em formação técnico-profissional metódica e 
disciplinar a compatibilidade entre o conteúdo e a duração do programa de 
aprendizagem, com vistas a garantir a qualidade técnico-profissional. 
Art. 33. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 34. Revoga-se o Decreto nº 31.546, de 6 de outubro de 1952. 
Brasília, 1º de dezembro de 2005; 184º da Independência e 117º da República. 




ANEXO C - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – 
CONANDA 
 
Resolução nº 74, de 13 de setembro de 2001 
Dispõe sobre o registro e fiscalização das entidades sem fins lucrativos que tenham 
por objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional e dá outras 
providências. 
O Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 
(CONANDA), no uso de suas atribuições legais estabelecidas na Lei nº 8.242, de 
12 de outubro de 1991, e considerando que o art. 430 da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), alterado pela Lei 10.097, de 19 de dezembro de 2000, estabelece 
que, na hipótese de os Serviços Nacionais de Aprendizagem não oferecerem cursos 
ou vagas suficientes para atender à demanda dos estabelecimentos, esta poderá ser 
suprida por Escolas Técnicas de Educação e entidades sem fins lucrativos, que 
tenham por objetivo a assistência ao adolescente e à educação profissional; 
considerando o teor dos arts. 90 e 91 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
que determinam, respectivamente, que as entidades governamentais e não 
governamentais inscrevam seus programas de proteção e socioeducativos 
destinados às crianças e aos adolescentes junto aos Conselhos Municipais dos 
Direitos da Criança e do Adolescente, e que as entidades não-governamentais 
devam, como condição para o seu funcionamento, ser registradas nos Conselhos 
Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente; Resolve : 
Art. 1º Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente 
ficam obrigados a: 
I – Proceder ao registro específico das entidades não-governamentais como 
entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a assistência ao adolescente 
e à educação profissional, nos termos do art. 91, caput, do Estatuto da Criança e 
do Adolescente; 
II – Comunicar o registro da entidade ao Conselho Tutelar, à autoridade judiciária 
e à unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego com  jurisdição na 
respectiva localidade; 
III – Proceder ao mapeamento das entidades sem fins lucrativos que façam a 
intermediação do trabalho de adolescentes, promovam o trabalho educativo e 
ofereçam cursos de profissionalização e aprendizagem, contendo: 
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a) a identificação da entidade, na qual devem constar as seguintes informações: 
nome, endereço, CNPJ ou CPF, natureza jurídica e estatuto e ata de posse da 
diretoria atual; 
b) a relação dos adolescentes inscritos no programa ou na entidade, na qual devem 
constar as seguintes informações: nome,data de nascimento, filiação, escolaridade, 
endereço, tempo de participação no programa ou na entidade, endereço da empresa 
ou órgão público onde estão inseridos; 
c) a relação dos cursos oferecidos, na qual devem constar as seguintes informações: 
programa, carga horária, duração, data de matrícula, número de vagas oferecidas, 
idade dos participantes. 
Parágrafo único. Cópia do mapeamento deverá ser enviada à respectiva unidade 
descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego. 
Art. 2º As entidades referidas no inciso II do art. 430 da Consolidação das Leis 
do Trabalho ficam obrigadas a se registrar no Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente e a depositar seus programas de aprendizagem no 
mesmo e na respectiva unidade descentralizada do Ministério do Trabalho e 
Emprego. 
Parágrafo único. As entidades de base estadual deverão fazer o registro no 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município onde 
o programa está sendo implementado e enviar cópia do mesmo ao respectivo 
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Art. 3º Os Conselhos Tutelares devem promover a fiscalização dos programas 
desenvolvidos pelas entidades, verificando: 
I – A adequação das instalações físicas e as condições gerais do ambiente em 
que se desenvolve a aprendizagem; 
II – A compatibilidade das atividades desenvolvidas pelos adolescentes com o 
previsto no programa de aprendizagem nas fases teórica e prática, bem como o 
respeito aos princípios estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente; 
III – A regularidade quanto à constituição da entidade; 
IV – A adequação da capacitação profissional ao mercado de trabalho, com 
base na apuração feita pela entidade; 
V – O respeito à condição peculiar de pessoa em desenvolvimento do adolescente; 
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VI – O cumprimento da obrigatoriedade de os adolescentes já terem concluído ou 
estarem cursando o ensino obrigatório, e a compatibilidade da jornada da 
aprendizagem com a da escola; 
VII – A ocorrência de ameaça ou violação dos direitos do adolescente, em especial 
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor, bem como 
exploração, crueldade ou opressão praticados por pessoas ligadas à entidade ou 
aos estabelecimentos onde ocorrer a fase prática da aprendizagem; 
VIII – A observância das proibições previstas no art. 67 do Estatuto da Criança 
e do Adolescente. 
Parágrafo único. As irregularidades encontradas deverão ser comunicadas ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e à respectiva unidade 
descentralizada do Ministério do Trabalho e Emprego. 
Art. 4º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 




















ANEXO D – Orçamento Produção Gráfica  
 
Curitiba, 13/11/2009 
À Secretaria de Estado da Criança e da Juventude 
At. Maíra 
Fone: 41 3270-1004 
 
Departamento de Imprensa Oficial do Estado 
R. dos Funcionários,1645 
Juvevê - 80035-050 - PR 
Fone : 41-3313-3208 Fax : 41-3313-3222 
CNPJ : 76.437.383/0001-21 
 
Prezado cliente, 
Vimos através desta apresentar nossa proposta orçamentária para a confecção 
do(s) serviço(s) conforme as especificações abaixo : 
 
Itens solicitados do orçamento : 11993. 
 
01. 4.000 Folders - Selo Paraná Aprendiz 
21x30cm, 4x4 cores Tinta Escala em Couche Liso 170g. Saida CtP 
Dobrado= 2 Paralelas. 
Total : R$ 840,00     Unitário : 0,21     Pgto : Contra empenho     Entrega 
Prevista : 30 dias 
 
02. 4.000 Cartão - Postal Convite Selo PAraná Aprendiz 
100x150mm, 4x4 cores Tinta Escala em Supremo 250g. Saida CtP 
Total : R$ 400,00     Unitário : 0,10     Pgto : Contra empenho     Entrega 
 
Devolver este orçamento aprovado juntamente com a CÓPIA PRÉVIA DE 
EMPENHO, CONFORME DISPÕE A LEI Nº 4320/64 - DATA DE APROVAÇÃO ___ /___ 
/______. OBS.: PRAZO DE ENTREGA será contado a partir da data de aprovação 
da PRINT. É de responsabilidade do cliente mandar o(s) arquivo(s) 
finalizados em COREL DRAW ou PDF. A quantidade a ser entregue poderá variar 
5% a menos. 
 
Atenciosamente, 
Departamento de Imprensa Oficial do Estado 











Agradecemos o seu contato. 
 
Banner 90 x 130 cent. Em lona vinilica impressao digital 2880 dpis 







41- 3039 6835 | 3072 6835 | 9102 9052 






























SUGESTÕES DE COFFEE BREAK 
(até 30 minutos) 
 






01 variedade de suco de fruta 
Pão de queijo 
Mini salgado (folhados ou croissants ou esfihas ou calzones) 
Mini Pão de batata recheado  
Mini Bolo recheado ou Rocambole  
Mini doce (folhados ou petit fours ou tortas ou carolinas recheadas ou 
Cueca virada) 







2 variedades de suco de fruta 
Pão de queijo 
Folhado salgado ou Croissant 
Esfiha ou Calzone 
Mini Quiche 
Mini Sanduíches de pastas 
Mini Bolo ou Rocambole recheado 
Mini Doce (Tortinhas ou Sonhos ou Bombas ou Carolinas ou Cueca 
virada) 
Petit fours doces 
Display de frutas da estação 
VALOR POR PESSOA R$ 13,00 
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SUGESTÕES DE COFFEE BREAK 
(até 30 minutos) 






02 variedades de suco de frutas 
Petit fours 
 
Ilha de Mini pizzas (02 sabores) 
 
Ilha de Brownie com calda de chocolate 
 





02 variedades de suco de frutas 
Petit fours 
 
Ilha de Sanduíches de metro (02 sabores) 
 
Ilha de Sorvete de creme (opções de granola e calda de brigadeiro) 
 





1 Variedade de suco light 
Iogurte Natural 
Água Mineral  
Granola 
Frutas Laminadas 
Pão de Linhaça recheado com ricota 
Mini cookies de açúcar mascavo 
Sanduiche integral de peito de peru com queijo branco 
Palito de Gergelim 







ANEXO G – Orçamento Equipamentos para evento Café da Manhã 
 
 




 TABELA DE PREÇOS 2009 - EQUIPAMENTOS R$  
       
 SONORIZAÇÃO    VÍDEO  
 




 Sonorização para até 100 pax    165,00  Vídeo Cassete VHS 50,00  
 Sonorização para até 200 pax    220,00  Vídeo Cassete SVHS 95,00  
 01 mixer djm 400 + 02cdj 400 690,00       
 Switcher Scaler Kramer 724 500,00       
 Mesa de Som     Filmadora SVHS 120,00  
 Caixas de  som c/tripé e cabos    DVD 50,00  
      TV 32" LCD 245,00  
 Outros equipamentos de sonorização:  TV 42" Plasma 330,00  
 Microfone com Fio 25,00       
 Microfone sem Fio 50,00  FILMAGEM  
 Microfone de lapela 60,00  Transmissão Silmultânea de Vídeo 450,00  
 Microfone auricular 65,00       
 Microfone gooseneck 65,00  FILMAGEM - SEM EDIÇÃO  
 CD Player 45,00  Transmissão Silmultânea de Vídeo S/C  
 Caixa de som Amplificada 60,00       
      FILMAGEM - COM EDIÇÃO  
 PROJETORES  Transmissão Silmultânea de Vídeo S/C  
 Projetor X 2.000 ansi 205,00        
 Projetor X 3000 ansi 450,00   INFORMÁTICA  
 Projetor X 4500 ansi- 750,00   Note Book 120,00  
 Tela de 100" 30,00   MicroComputador P-IV completo 110,00  
 Tela de 120" ou 150" 49,00   Mouse sem fio 45,00  
      Impressora colorida 150 cópias 200,00  
 VÍDEO CONFERÊNCIA  Impressora PB laser 300 cópias 200,00  
 Sob Consulta  Fax de bobina 60,00  
 TRADUÇÃO SIMULTÂNEA       
  Tradução Simultânea S/C  PALCO  
 Obs: Não estão inclusos os interpretes.  Módulo 1,10 X 2,20 95,00  
 COFERENCE CALL - MAIS DE 10 PAX       
 Hibrida 290,00  BOX TRUSS E ILUMINAÇÃO  
      Box Truss S/C  
 OUTROS  Iluminação S/C  
 Flip Chart BEC 35,00       
 Porta Banner 30,00  OPERADOR    
 Conference Call 150,00  Operador audiovisual 120,00  









      

















ANEXO I – Materiais Gráficos da Secretaria de Estado da Criança e da 
Juventude veiculados em 2009 
 
 
 
 
